
Jupi, 29 de julho de 2026, 
Ofício Nº 144/2026 — GP 

Exmo. Sr. 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

ENCAMINHA O PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
LDO/2027 

há Cumprindo as disposições do art. 165, inciso Il, da Constituição Federal e do 

ar. 124, & 1º, Inciso | da Constituição do Estado de Pemambuco, com a redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 31, de Z7 de junho de 2008, encaminhamos à 

apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o Projeto de Lei das Diretrizes 

Orçamentárias para o exercicio de 2027. 

O referido projeto compõe-se de mensagem, do texto do Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias & dos seguintes anexos: " 

Anexos de Prioridades; EE 
Anexo de Metas Fiscais, É 1E 

Anexo de Riscos Fiscais; FEES 
Anexo de Obras em Execução, Despesas de Conservação do Patrimônio ' a Ú : É 

Público. gate E 
z - Sissi 
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Jupi, 23 de julho da 2026. 

MENSAGEM Nº 014/2026. 

Excalentizsimos: 

Sanhor Prasidante, 

Senhores Vereadoras, 

Senhores Vareadoras: 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

LDO/2027 

Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei que 

dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 0 exercício de 2027, em cumprimento ao 

disposto no art. 165, [e 8 2º, da Constituição Federal e disposições do art. 124, 6 1º, inciso |, 

da Constituição do Estado de Pernambuco. 

A Constituição Federal e a Lel Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, elegeram 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias como instrumento de planejamento governamental 

dastinado a estabalecar metas q prioridades da Adminigtração Pública, oriantar a elaboração 

da Lei Orçamentária Anual e dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como 

definir metas fiacais, critérios para Imitação de empenhos e movimentação financeira 6 

margam da expansão des despesas obrigatórias de natureza continuada, e, ainda, avaliar os 

riscos fiscais e a situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social = RPPS, 

dos servidores públicos. 

O presente projeto da LDO/2027 atende as exigências estabelecidas pela Constituição 

Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, por meio do texto do projeto de lei e dos 

seguintes anexos: 

| - ANEXO |: Anexo de Prioridades; 

II - ANEXO ||: Anexo de Metas Fiscais; 

HW « ANEXO |: Anexo da Riscos Fiscais; 

lv « ANEXO IV: Demonstrativo de Obras em Execução, Despesas de Conservação do 

Patrimônio Público & Movos Projetos. 

O Anexo de Prioridades da LDO/2027, representado pelo ANEXO |, Indica as ações 

prioritárias para execução dos programas que constarão do projeto de revisão do PPA 

2026/2029, para execução da parcela anual de 2027, contemplando as escolhas do Govemo 
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a da sociadade para o período. Constitui um guia para orientar a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual = LOA2027, garantindo que os recursos públicos sejam direcionados às 

áreas mais estratégicas à necessárias à população. 

O Anexo de Metas Fiscais, representado pelo ANEXO Il, está estruturado por meio de oito 

demonstrativos e das memórias de cálculo que 05 instruam, discriminados, detalhadamente, 

com os resultados obtidos nos anos anteriores e as projações para os exercícios seguintes, 
antra as quais estimativas da receitas a despesas, resultado nominal, resultado primério, 

evolução do patrimônio liquido é situação financeira 6 atuarial da entidade do RPPS, da acordo 

com o padrão estabelecido pelo Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 15º edição, 

aprovado pela Portaria STN/ME nº 2.057, de 15 de setembro de 2025 e atualizado com 

republicação pela Portaria STN/MF nº 1.548, de 02 de julho de 2025. 

Nas projeções de receitas a despesas foram considerados índices aconâmicos 

originários das fontes indicadas no quadro abaixo e discriminados no ANEXO || desta Lei, para 

2026, 2027, 2028 e 2028: 

ÍNDICES MACROECONÔMICOS PROJETADOS 

IME ME ANN MA 

inflação — IPCA (M aa.) 5,0% 4,02% 

Crescimento do PIB [% a.a.) 2,50% 2,604 2.60% 2,60% 

Taxa SELIC [Mo da.) 13,25 11,25% LO,DINS 20 00% 

Fontos: Banco Contral do Brasil = Aslatório Focus publicado om 01/D5/2006, Mota Técnica Conjunto nã 

DADE, sobra os parâmetros a indites sconômicos utilizados nó Projato da LDO 07 da União, emitida pelas 

Consultorias de Orçamento, Fiscalização e Controle do Senado Federal à de Orçamento e Flecalização 

financeira da Câmara dos Deputados. 

O Anexo de Riscos Fiscais, representado pelo ANEXO Ill, indica as possibilidades de 

ocormência de eventos que venham a impactar negativamente nes contas públicas, durante à 

exercício de 2027 e as providências qua deverão ser tomadas, Caso aconteçam. 

O ANEXO IV, estabelecido para atender ao disposto no art. 45 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, consiste no resumo das obras em andamento, das despesas de 

conservação do patrimônio público e de novos projetos. 
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Finalmente, cabe reiterar importância de que serevesté o presenta Projeto de Lei, que 

além de dispor sobre a elaboração da Lei Orçamentária para 2027, trata da execução do 

orçamento e orienta a Gestão Fiscal do Município no próximo exercício, 

Esperamos, por fim, a aprovação da matéria pelos ilustres Vereadores e Veraadoras 

que integram o egrégio Poder Legisiativo Municipal. 

Ro ensejo renovamos votos de respeito s consideração. 

Atenciosamente. 

E = “E 
Ca de Misao Vouga ovino VE e 

Rivanda Maria Freire Lima Teixeira 

Prefeita 
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PROJETO DE LEINº 014, DE 29 DE JULHO DE 2026. 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 6 

axercício de 2027 e dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUPI, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 
conterídas pelo inciso | do art. 45 da Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da Câmara 
Municipal de Vereadores o seguinte projato de lei: 

CAPÍTULO | 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS. 

Seção | 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento às disposições constantes no Inciso |l 

do art. 165 da Constituição da República, no Inciso |, do 8 1º do art. 124 da Constituição do 

Estado de Pemambuco e nó inciso | do art. 87, da Lei Orgânica Municipal, as diretrizes 

orçamentárias do Município para 2027, compreendendo: 

| -disposições preliminares, orientações gerais e transparência; 

à «metas, riscos fiscais & prioridades da administração; 

Hi - Equilíbrio das contas públicas, avaliação do cumprimento de metas & 

contingenciamento de despesas: 

iv - estrutura, organização e elaboração do orçamento municipal; 

Y receitas e alterações na legislação tributária; 

VI -execução da despesa pública; 

Vil - despesas com pessoal e encargos sociais; 

VIM -transferências de recursos às entidades públicas, privadas a consórcios 

públicos; 

IX - procedimentos sobre dividas, Inclusive com órgãos previdenciários; 

X -programação financeira, cronograma de desembolso e custos; 

XI | - limitações e procedimentos para celebração de operações de crédito; 

KI -endividamanto a rastos D pagar; 

KI «fiscalização e prestação de contas; 

KIV = disposições gerais e transitórias. 
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Parágrato único. As diretrizes para o exercício de 2027 mantám avinculação com o 
Plano Plurianual 2026/2029, revisado para execução da parcela anual de 2027. 

Seção Il 

Das Normas, Definições e Conceitos 

Art. 2º Aplicam-se, na elaboração o execução da LeiOrçamentária Anual= LOA/2027, 

as normas é procedimentos constantes nos instrumentos abaixo: 

| -Lai Federal nº 4.320, de 17 da março de 1984; 

H -Lai Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

HE -Manualde Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 11º edição a partir 

de 2025, aprovado pelas Portarias Conjuntas STN/SOF nº 26, de 18 de dezembro de 2024, 

STNYSAPO nº 25, de 18 de dezembro de 2024 q pela Portaria STN/MF nº 2.016, do 18 de 

dezembro de 2024 e atualizações para 2027, estabelecidas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional. 

Y - Manual da Demonstrativos Fiscais - MDF 15º edição, aplicado à União sos Estados, 

Do Distrito Federal e Municípios a partir do exercicio financeiro de 2025, aprovado pela Portaria 

STNYMF nº 2057, de 15 de setembro de 2025, atualizado pela Portaria STN/MF nº 1948, de 02 

de julho de 2026, da Secretaria do Tesouro Nacional, republicado para 2027. 

ArL. 3º Considera-se, para os efeitos desta Lei: 

1 -Órgão, unidade de atuação Integrante da estrutura da Administração Pública; 

Il - Entidade, unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

ll - Agente público, individuo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma da investidura ou vínculo, Exerce mandato, Cargo, 

emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública, 

IV - Categoria de Programação, consiste no detalhamento das despesas das 

unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e ação, compreendendo: 

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula 

um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objstivo comum 

presstabalecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual (PPA), visando à 

solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da 

sociedade; 
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um 
b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bans ou serviços, 

que contribuem para estender ao objetivo de um programa, especificadas no orçamento através 
de projetos a atividades; 

E) Projeto, o Instrumento de programação utilizado para alcançar à objetivo do um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das queis resulta um 

produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo: 

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continvo e 

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo; 

a) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das queis não resulta um produto e não gera 

contraprestação direta s0b a forma de bens ou serviços; 

V - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentários 

destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos que serão 

utilizados como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais; 

VI Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação, a 

consórcios públicos ou a entidades privadas; 

VIl- Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente 

da Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou 

competência do Municipio delegants; 

VIII - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente derivada de 

lei, medida provisária ou ato administrativo normativo que fixou para o ente a obrigação legal 

da sua execução por periodo superior a dois exercícios; 

IX - Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação do 

SErVÍÇO: 

X- Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua 

inscrição em restos a pagar; 

XI - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar, 

WII - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos 

que venham a impactar negativamente nas contas públicas, 
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Ml - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo governo gm 
função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais eventos futuros para 
gerar compromissos da pagamentos; 

XIV - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será 

confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente 
sob o controle da entidade; 

Xv - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na 

compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao ajuste da 

despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação, para atender aos artigos Bº 

89º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 = Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; 

Xvl= A classificação por fontes ou destinações de recursos tem como objetivo agrupar 

receitas que possuam as mesmas normas de aplicação na despesa. Átua como mecanismo 

integrador entre receitas e despesss, para atender ao parágrafo único do art. BO da Lai 

Complementar nº 101/2000; 

Xvil = Primeira infância = À Lei Federal nº 13.257, de 8 da março de 2016, considera 

primeira infância o periodo qua abrange os primeiros & (seis) anos completos ou 72 (setenta & 

dois) meses da vida da criança, que por força do art. 137-4 da Constituição do Estado de 

Pernambuco, recebe prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentarias e ações específicas na Lei 

Orçamentária Anual. 

& 1º Cada programa deverá conter as ações necessárias à consecução de seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando 08 

respectivos valores, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 

ação de govemo. 

& 20 Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subtunção 

às quais se vinculam. 

CAPÍTULO |l 

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA 

Seção Única 

Das Orientações Gerais e da Transparência 
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Art, dº Deverão ser assegurados os princípios da justiça, da transparência, da 
publicidade, da perticipação popular, do controle social, da sustentabilidade, da prevalência 
do interesse público e da gestão fiscal, na elaboração e execução do orçamento municipalde 
2027 edeas políticas públicas. 

& 1º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios digitais de amplo acésso público: 

| - às planos, orçamentos a leis de diratrizes orçamentárias: 

ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres právios emitidos pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco; 

IN - os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária; 

4 - os Ralatários de Gestão Fiscal; 

V- os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira, 

disponibilizados pela internet, de amplo acesso público; 

VI - o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - 

SICONFI, da STN, onde são disponibilizados dados e informações do Municipio, nos periodos 

exigidos na legislação; 

Vil = Sistemas do TCE-PE, onde constam os dados a informações enviados pelo 

Município divulgados pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

VII - o sítio oficialdo Município e o portal da transparência. 

& 2º Serão seguidas as disposições sobre transparência constantes na Resolução 

TCE-PE nº 157, de 15 de dezembro de 2021, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

e suas alterações, para cumprimento das disposições dos artigos 48 e 48-A da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

83º Serão realizadas audiências públicas pelo Poder Executivo duranta 0 processo de 

revisão da parcela anual do Piano Plurianual 2026/2029, para execução em 2027 e do 

Orçamento Anual da 2027. 

5 dº Durante a execução orçamentária no exercício de 2027, serão publicados e 

encaminhados ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - 

SICONFI à Relatório da Gastão Fiscal — RGF quadrimastralmante, e o Relatório Resumido de 
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Execução Orçamentária - RREO, bimestralmente, para avaliação e demonstração do 

cumprimento de metas fiscais, consoante disposições da Lei Complementar nº 101, de d de 
maio de 2000 - LRF, a Matriz da Saldos Contábeis - MSC, mensal, 2 MSC anval a & Declaração 

de Contas Anuais = DOCA. 

Art. 5º At& 5 (cinto) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para 2027 & 

Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portal da Transparência na intemet 

cópia integral do projeto da Lei Orçamentária/2027 a seus anexos, bem como o Projeto da 

revisão do PPA 2026/2029, para execução da parcela anual de 2027. 

CAPÍTULO Il 

DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS 

Seção | 

Das Prioridades e Metas 

Art. 6º São estabelecidas as prondades e metas de Administração Municipal, 

constantes desta Lai a do sous anexos, que terão procedência na alocação de recursos na Lai 

Orçamentária e na sus execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 

despesas. 

Art. 7º As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante de baixo crescimento 

econômico, de elevação dos índices inflacionários com repercussão nas receitas e despesas 

públicas, estados de emergência, calamidada pública e outras situações devidamente 

justificadas. 

Art.Bº Poderá haver, durante a execução orçamentária, Compensação entre as metas 

estabelecidas para 05 Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as disposições 

dos artigos 167 e 212 da Constituição Federal « regras da Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012. 

Seção |l 

Do Anexo de Prioridades 

Ar. 9º Em consonância com o Plano Plurianual 2026/2029, as proridades para 

elaboração e execução do Orçamento Municipal integram esta Lei por meio do ANEXO |- Anexo 

de Prióridades, onde constam se escolhas prioritárias do governo e da sociedade para 

axacução em 2027. 
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Art. 10. Às ações prioritárias constarão do orçamento e serão executadas durante à 

exercício de 2027, de acorde com a disponibilidade de recursos e a programação orçamentária 

aprovada. 

&rt. 11. Terão prioridade os projetos em andamento a as atividades destinadas ao 

funcionamento dos árgãos a entidades que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade 

social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais, 08 

quais terão precedência na alocação de recursos. 

Seção Ill 

Do Anexo de Metas Fiscais 

Art. 12. O ANEXO Il - Anexo da Metas Fiscais, estabelecido pelo 5 1º do art. 4º da Lei 

Complementar nº 101/2000, dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e 

correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal & primário, o montante da 

dívida pública, para o exercício da 2027 a para os dois seguintes, bam como avaliação das 

metas do exercício de 2027, por melo dos seguintes demonatrativos: 

| - Demonstrativo 1: Metas Anuais; 

l | - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior, 

HW  - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas 

nos três Exercicios Anteriores; 

W - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Liquido; 

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos coma Alignação de 

Ativos; 

Yi - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores; 

VI - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

Vil - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despeses Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 

81º As informações da situação atuarialdo Regime Próprio da Previdância Social, de 

que tata o inciso VI do caput deste artigo, devem originarem-se de relatório específico 

elaborado por atuário, inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária — IBA. 

End O 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



52º 0 Anexo de Metas Fiscais, elaborado de acordo com o MDF 15º edição publicado 

pela Secretaria do Tesouro Nacional, abrange 03 órgãos da administração direta e Indireta e 

fundos espaciais que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

Seção IV 

Do Anexo de Riscos Fiscais 

Art. 13. O Anexo de Riscos Fiscais, ANEXO III desta Lei, dispõe sobre a avaliação dos 

passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas a informa as providências a serem 

tomadas, caso 05 riscós sé concretizem, 

Ar. 14. Os recursos da reserva da contingência serão destinados ão atendimento de 

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da 

elinsa “b” do inciso UI, do art. 6º da Lei Complementar nº 101/2000, 

5 1º Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento fiscal 

para areserva de contingência de pelo menos 1,00% (um por cento) da receita corrente liquida 

estimada, 

52º Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins previstos no art. 

59, inciso Ill, alinea “b” da Lei Complementar nº 101/2000, a reserva poderá ser usada como 

recursos orçamantários para abortura do ccráditos adisionals a partir do julho do 2027, nos 

termos do inciso III, do 81º do ar. 43 da Lei Federal nº 4,320, de 1554. 

Seção V 

Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos 

Art. 15. O Demonstrativo de Obras em Execução, Despesas de Conservação do 

Patrimônio Público e de Novos Projetos, que integra esta Lei por meio do ANEXO IV, destina-se 

ao etandimanto ao digposto no art, 45 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 16. Terão prioridade os projetos em execução, sendo vedada a utilização de 

recursos do projetos am andamento para custaar novos projetos. 

CAPÍTULO IV 

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS, DA AVALIAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DE METAS E DO CONTINGENCIAMENTO DE DESPESAS 

= dá H

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



Seção | 

Do Equilibrio das Contas Públicas 

Art. 17. Na elaboração, aprovação do Projeto da Lei Orçamentária Anual e durante a 
execução da respectiva Lei deverão ser observados 6 equilíbrio das contas públicas & o 

cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas por Lai 

em função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura econômica nacional. 

Art. 18. Durante a execução orçamentária serão monitoradas as racaitas à as 

despesas, avaliados os resultados a cada bimestre, assim como deverão ser tomadas medidas 

as metas de resultado primário e nominal não possam ser atingidas, nos termos da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Seção II 

Da Avaliação, do Cumprimento de Metas e do Contingenciamento de Despesas 

Art. 19, Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das 

metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO), para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), relativo à cada 

quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente, 

Art. 20, Sa verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário Gunominal estabelecidasno Anexo 

de Metas Fiscais, 05 Poderes promoverão, por ato próprio a nos montantes necessários, nos 

trinta dias subseguanteos, limitação da empenho a movimentação financeira, segundo 05 

critérios fixados nesta Lei. 

Parágrafo único. O demonstrativo da avaliação do cumprimento das metas fiscais do 

exercício de 2025 integra o Anexo de Metas Fiscais desta Lai, 

GAPÍTULO V 

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Seção | 

Das Classificações Orçamentárias 
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Art. 21. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exerciciode 2027, publicado 

pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN. 

Art. 22. Sorá adotada a classificação de receita orçamentária de utilização obrigatória 

pelos entes da Federação, padronizada pala STN, inclusive vinculação às fontes de recursos. 

Am 23. Serão incorporadas so Orçamento de 2027 eventuais mudanças de 

classificação da receita, estabelecidas pela STN e inseridas nó SIAFIC do Poder Executivo 

Art. 24, À proposta orçamentária poderá ser apresentada e executada com a 

classificação orçamentária até a modalidade de aplicação, indicadas as fontes de recursos. 

ár. 25. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária, detalhado por categoria de progremação com suas respectivas 

dotações, especificando a modalidade de aplicação, a fonte de recursos & os grupos de 

despesa, de acordo com a regulamentação vigente, conforma a seguir aspeciicado: 

| - Grupo - Pessoal e Encargos Sociais; 

il -isrupo 2 = Juros e Encargos de Divida; 

lil = Grupo 3= Outras Despasas Correntes; 
NY - Grupo 4 - Investimentos; 

V = Grupo 5- Inversões Financeiras; 

VI = Grupo 6-= Amortização de Dividas; 

VII - Grupo 9 — Reserva de Contingência. 

Art 26, A reserva orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores, prevista no art. E? da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 

2001 e atualizações, será identificada no Grupo 9 de Naturaza de Deapasea a pela Modalidade 

de Aplicação 98. 

Art. 27. Às dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais 

vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros & na 

Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as 

daspesas com: 

| | -Amortizeção de dívidas, juros e ancargos da dividas; 

à - Precatórios e sentenças judicials; 

Il - Indenizações; 
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y - Restituições, inclusive de saidos de convênios; 

W -Ressarcimentos, 

VI - Amortização de dividas previdenciárias; 

vil - Outros encargos especiais. 

Art. 28. À demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com 08 

objetivos a metas desta Lei, será feite por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de 

2027. 

Seção Il 
Da Organização dos Orçamentos 

Art. 29. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as 

programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da 

edministração direta e indireta do Município e discriminarão suas despesas com o 

detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público [MCASP), 

reforanciado no inciso ll do art. 20 desta Lei. 

Art. 30. O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde, 

previdência a assistência social, será elaborado de forma integrada nos termos do 5 2º do art. 

195 da Constituição Faderal, sesegurada a cada área a gestão de seus recursos. 

Art. 31. À lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração 

superior a um exercicio financeiro que não esteja prevista no plano pluranuel ou em lei que 
autorize a sua inclusão. 

Art. 32, Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado o 

equilibrio entre receitas e despesas, ficando vedada a consignação de crédito com finalidade 

impracisa ou com dotação limitada e admitida a inclusão da projetos gonáricos, compativeis 

como plano plurianual, 

5 1º Constarão dotações na proposta orçamentária para as despesas relativas à 

amortização da dívida consolidada do Município e atendimento des metas de resultado 

nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da divida pública. 

& 2º Cada programa identificará os projetos, atividades e operações especiais 

necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores, finalidade e as 

unidades orçamentárias responsáveis por sua realização. 
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4 3º A programação de cada órgão será apresentada por programa, com as 

intervenções necessárias para atingir os seus objetivos, sendo as ações classificadas sob a 

forma de projetos, atividades e operações especiais, com os respectivos valores e operações, 

não podendo haver alterações que modifiquem as finalidades estabelecidas. 

Art. 33. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá identificada a 

função e a subfunção às quais sa vinculam, com codificação de acordo com a classificação 

vigente e apresantará as dotações orçamentárias, detalhadas por fonte de recursos, por grupos 

de natureza de despesa e modalidades de eplicação. 

Seção III 

Do Orçamento do Poder Legislativo 

Art. 44, À proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para 2027, de que trata 

o inciso V do 81º do an. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, será encaminhada 

pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão na proposta orçamentária do 

Município e obedecerá às normas vigentes e nos limites constitucionais. 

5 1º À proposta orçamentária parcial de que trata o caput deste artigo será 

encaminhada até 5 (cinco) de setembro de 2026, para Inclusão na proposta do Orçamento 

Geral do Município. 

8 2º Junto com a proposta orçamentária, a Câmara de Vereadores enviará ao Poder 

Exscutivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão Incluídos no projeto de lei 

de revisão do Plano Plurianual para 2026/2029, para axecução no axarcício de 2027. 

Burt. 35. À despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária terá sua 

execução condicionada so valor da receita efetivamente amecadada no exercício de 2026, 
conforma critérios astabelacidos no art. 25-A da Constituição Federal e seus parágrafos, com 

a redação deda pela Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021. 

Seção IV 

Do Projeto de Lei Orçamentária Anual 

Art. 36. À proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal de Vereadores, será constituída de: 

| = Texto do Projato da Lei Orçamentária Anual; 
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IE - Mensagem do Chete do Poder Executivo. 

= Anexos: 

Art. 37. À Composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de quadros, 

tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo 05 anexos definidos pela Lai Federal nº 

4.320/1864 e outros demonstrativos estabelecidos para atendor disposições logals. 

Art. 38. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2027 os seguintes quadros, 
demonstrativos & anexos: 

| - Quadro de discriminação da legislação da receita; 

Il - Quadro demonstrativo de receitas e despesas do “Orçamento Criança”, 

estabelecido pelo & 1º do ar. 137-A4 da Constituição do Estado de Pernambuco, explicitando 

dotações para a primeira infância; 

W - Quadro demonstrativo de receitas e despesas do “Orçamento da Juventude”, 

estabelecido pelo 5 1º do art. 137-B da Constituição do Estado de Pernambuco, explicitando 

dotações para o público do 152.28 anos; 

WY - Tabelas e demonstrativos: 

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada no exercicio de 2025, 

estimada na LOA/ 2026 e orçada para 2027; 

b) Tabela explicatva da evolução da despesa realizada no exercício de 2025, 

fizada na LOA/2026 e orçada para 2027; 

c) Quadro demonstrativo consolidado da Receita Resultante de Impostos (ARI) a 

da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), bem como o 

percentual orçado para 2027, consoante disposição do art. 212 da Constituição Federal; 

dj Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei 

Complemantar nº 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta 

orçamentária/2027, destinadas às ações « serviços públicos da saúde no Municipio; 

e) Relação de fontes de recursos, com respectivos valores orçados para 2027. 

V - Anexos da Lei Foderal nº 4320, de 17 de março da 1964, que integrarão o 

orçamento de 2027: 
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a) Anexo 1: Demonstrativo da receita « da despesa segundo a natureza: 

b| Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas; 

Cc) ânexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade 

orçamentária; 

d) Anaxo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho; 

2) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo, indicando 

funções, subfunções, projetos e atividades; 

ft) Anexo B: Demonstrativo da despesa por funções, sublunções é programas 

conforme o vinculo; 

E) Anexo 5: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções. 

VI - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as metas 

de receitas, despesas, resultado nominal e primário estabelecido na LDO/2027; 

VII- Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia, 

consoante disposições do 5 6º do art, 165 da Constituição da República. 

Art, 39. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, conterá: 

| - Análise da conjuntura econômica nacional enfocando os aspectos que 

influenciam o Municipio; 

HH - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas; 

HE - Informações sobre-a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da 

receitae da despesa fixada; 

IV - Situação da divida do Municipio, restos a pagar e compromissos financeiros 

exigíveis. 

V -Informações sobre o “orçamento criança” e o “orçamento da juventude”. 

Brt. 40. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos 

provenientes da anulação de projetos em andamento. 
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Art. 41. No projeto da lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em 

moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2026. 

& 1º Considerar-sa-ão os índices de inflação acumulada dos últimos doze meses na 

estimativa dos custos dos serviços, de manutenção e funcionamento dos órgãos e antidades 

da administração municipal, assim como expansão das atividades. 

5 2º Aos valores dos custos atuais de que trata o 5 1º, serão projatades atualizações 

para o exercício da 2027, por meio da aplicação de indices estimados de inflação, 

considerando, ainda, expansão da estrutura fisica e ações decorrentes dessa expansão. 

5 3º Na definição dos valores das dotações que integrarão a proposta orçamentária 

serão consideradas as tendências dos indicadores econômicos e as projações constantes no 

Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

54º 0 processo de alaboração da proposta orçamentária será coordenado pelo órgão 

de planejamento do municipio em parcéria com o órgão de finanças. 

Art. 42, As despesas & as receitas serão demonstradas de forma sintética e agregado, 

avidenciado o “superávit” corrente, no orçamento anual, 

Art. 43. Durante a execução orçamentária deverá ser observado superávit corrente. 

Art. 44. Com fundamento no & 8º do art. T65 da Constituição Faderal e nos artigos 7º 

243 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária conterá autorização 

para o Poder Executivo procader, mediante Decreto, à abertura de créditos suplementares até 

o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa fixada. 

5 1º A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da 

axistância de recursos orçamentários, conforme dispõe o 8 1º do art. 43 da Lei Federal nº 

4320/1964, que serão sspocificados no decreto de abertura do crédito. 

& 2º Os decretos de créditos adicionais decorrentes de leis específicas que 

contenham dispositivos que criem ações orçamentárias ou programas de governo não serão 

computados no limite da abertura de crédito suplementar estabelecido na Lei Orçamentária 

Anual, 

Seção V 

Do Processamento e das Emendas 
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Art. d&. & proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições 

do art. 166,8 9º da Constituição da República, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do 

Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as amandas a anexos. 

Art. d6. Às emendas deverão ser compativeis com o plano plurianual a ser indicadas 

as fontes de recursos para execução das despesas nas dotações respectivas, 

Art. 47. Respeltadas as disposições constitucionais e legais, as emendas ao projeto 

de lei orçamentária deverão conter: 

| - Indicação expressa dos Órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos, atividades ou operações especiais e o montante das despesas que serão 

acrescidas, com as respectivas fontes de recursos; 

Il - Indicação expresso e quantificação, quando couber, das ações que forem 

incluídas ou alteradas. 

Art. 48. Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações constantes na 

proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras am andamento, para 

servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos e es destinadas às 

daspesas de que tratam as alíneas “a” a “c” do inciso ||, do 5 3º, do art. 166 da Constituição 

Federal, 

Ar. 49. Às emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, 

consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo 

Chata do Podar Executivo, no prazo da 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do É 1º 

do art. 66 da Constituição da República, que comunicará 05 motivos do veto dentro de quarenta 

eoito horas à Presidência da Câmara. 

An. 50, O Chofe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal 

para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a 

votação na Comissão específica, 

Seção VI 

Das Alterações e dos Créditos Adicionais 

Art. 51. Os projatos de lei relativos à abertura de créditos adicionais serão 

apresentados com o mesmo detalhamento da lai orçamentária. 
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Art. 52. Às alterações na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo com as 

necessidades de execução, observadas as disposições constitucionais e legais e condições da 

que trata este arigo: 

| -asalterações que visem a inclusão de dotações inicialmenta não computadas na 

lel orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 de Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo por intermédio de crédito adicional 

aspecial aprovado por Lei, qua será aberto por decreto; 

H -as alterações que visem reforço de dotações para despesas Inicialmente 

computadas de forma insuficiente na lei orçámentária, gerando acréscimo no valor da ação 

orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo, através de Lei, para 

abertura de crédito adicional suplementar, em conformidade com os artigos 7º, 41, d2. 8 43 da 

Lai nº 4.320, de 17 de março de 1564, que será aberto por decreto; 

Il - as alterações de fontes de recursos, modalidades de aplicação, categoria 

tconômica é grupo de natureza que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias, 

inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em créditos adicionais, serão faitas 

mediante decreto, por não constituir mudança da categoria de programação nos termos do 

ingizo VI, do art, 167 da Constituição Federal, 

Art. 53. Para a situação constanta no inciso Il do arm. 52 desta Lei, será estabelecido 

na Lei Orçamentária limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia autorização 

da abertura de crédito adicional suplementar, em conformidade com o art. 7º da Lei Faderal nº 

4.320, de 17 de março de 1964 & com o rt. 165, E 8º da Constituição da República. 

Art. 54. A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito adicional para 

utilização do saldo da conta do Fundeb do exercício anterior, até o limite da 10% (dez por cento) 

da receita do refarido fundo, para atendimento ao art. 25, 8 3º da Lei Federal nº 14,713, de 25 

da dezembro de 2020. 

Art. 55. Poderão ser altarados ou Incluídos elomentos da despesas que não 

modifiquem à valor total da ação constante na Lei Orçamentária e em créditos adicionais, por 

não conetituir mudança de categoria de programação, nos termos do inciso Vl do art. 167 da 

Constituição da República: 

Parágrato único. Os elementos de despesas, de que trata O caput deste artigo, serão 

alterados ou incluídos pelo órgão de execução orçamentária diretamente no sistema, desde 

que não superem o valor autorizado para a ação, com a fonta de recursos respectiva. 
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árt. 56. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisíveis & 

urgentes como em caso de calamidade pública, consoante disposições do & 3º do art. 167 da 

Constituição da República e do art. 44, da Lei Federal nº 4.320/1964, a serão abertos por 

Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art. 57. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses 

da 2026 poderão ser reabertos a incorporados ao orçamento de 2027, no limite de seus saldos, 

madiante decreto, conforme permita o art. 167, & 2º, da Constituição Faderal, padando ser 

ajustada a classificação orçamentária para adequação ao orçamento de 2027. 

Art. 58. Os projetos de Lei de créditos adicionais serão apresentados com a forma e à 

nivel da detalhamento astabelacidas para o orçamento. 

Art. 59, Durante o exercício de 2027 os projetos de Lei destinados a autorização para 

abertura de créditos especiais incluirão as modificações pertinentes no Plano Plurianual, para 

compatibilizar à expcução dos programas da trabalho envolvidos, com a programação 

orçamentária respectiva. 

Ar. 60. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal, 

esta solicitará por ofício ao Poder Executivo. que terá O prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

para abrir o crédito por melo de Decreto o comunicar à Praaidância da Câmara. 

81º A solicitação de que trata 0 caput deste artigo indicará as dotações vinculadas & 

Câmara Municipal que serão reforçadas e as que serão reduzidas, para atender ão inciso IH do 

81º do art. 43 da Lei nº 4,320/1964. 

5 2º Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal que não 

será utilizado, poderá ser indicado pelo Poder Legislativo para servir como recursos 

orçamentários para abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 49 da Lei nº 4220/1064. 

Art. 61. Para realização das ações e serviços públicos, Inclusive aqueles decorrentes 

dos artigos 194 a 204 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre 08 

orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de 

anulação de dotações, raspaitados os limites Legais. 

Art. 82.0 Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária 

Anual, é seus anexos, poderão ser alterados por leis especificas no decorrer do exercicio de 

2027, observada a legislação pertinente. 
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CAPÍTULO VI 

DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção | 

Da Receita Municipal 

Art. 63, Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de receitas, 

deverão ser considerados 05 saguintes fatores: 

| - efeitos decorrentes de alterações na legislação: 

|| - variações de índices de preços; 

HI - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica; 

NY - projeções constantes do Anexo de Metas fiscais desta Lai. 

51º Em decorrência da nova legislação da reforma tributária, poderá haver acréscimo 

ou redução na estimativa de receitas projetadas de acordo com os critérios estabelecidos nos 

incisos | a IV do caput deste artigo. 

54 2º Estimativas de receitas de contribuições previdenciárias so APPS seguem 

projeções decorrentes de majoração de aliquotas estabelecidas sm lei. 

Art. 64. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Parmambuco, podarão 

ser considerados índices econômicos & outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita 

orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que intagra esta Lei, obtidos das 

seguintes fontes: 

| -Dados do Ministério da Fazenda; 

| - Relatórios do Banco Central do Brasil; 

IN - Publicações do IBGE, 

IV — Informações sobre a economia nacional interpretadas na Nota Técnica Conjunta 

da Consultoria de Orçamento a Fiscalização da Câmara dos Deputados & da Consultoria da 

Orçamentos, Fiscalização e Contróla do Senado Federal, sobra O Projeto da LDO/2027 da 

Linião. 
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Art. 65. À estimativa de receita pera 2027, que integra o ANEXO || desta Lei, fica 

disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, 8 3º da Lei Complementar nº 

101, da 4 de maio de 2000. 

Art. 66. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para operações de 

crádito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas. 

Arm. 67. À Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o exercício de 

2027, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita prevista para 

operações de crêditonea Lei Orçamentária Anual, 

Seção Il 

Das Alterações na Legislação Tributária 

Art. 68.0 Poder Executivo poderá encaminhar ao Podar Legislativo projetos de lei para 

adequar a legislação local às disposições da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de 
dezembro de 2023, da Lei Complamentar nº 214, de 16 de janeiro de 2025 e demais normas 

complementares asupervenientes, que inatituiram a reforma tributária sobre o consumo o 

criaram o Imposto sobre Bans e Serviços (BS), a Contribuição sobre Bans e Serviços [CBS] eo 

Imposto Seletivo. 

Ar. 69. Constarão dotações no orçamento de 2027 para realização do daspesas 

retecionadas com as adaptações da legislação local e da estrutura de arrecadação tributária 

municipal, decorrentes das mudanças estabelecidas pelos instrumentos legais descritos no 

art. GB dasta Lai. 

Parágrafo único, Nas despesas destinadas ao atendimento das disposições do caput 

deste artigo sa incluem recadastramento e contratação de sistemas. 

Art. 70. Para o amplo exercicio da prerrogativa estabolocida no art. 11 da Lai 

Complementar nº 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeltura, ficando 

o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio, Instalações e equipamentos, 

contratar pessoal para atendo” ao axcepelonal interesas público, locar aistamas 

informatizados & estruturantes, contratar serviços especializados e tomar outras providências, 

com o objetivo da adequar às normas estabelecidas e facilitar o atendimento aos contribuintes. 

Parágrafo único. Nas disposições do caput também se inclui medidas para ampliar a 

cobrança da dívida ativa, consoante disposições da legislação aplicável, 
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Art. 71, Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que impliquem radução discriminada de tributos ou contribuições e outras benefícios, 

que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser eprasentados no exercicio de 2027, 

respeitades disposições do art. 14 da Lei complementar nº 101/2000 e limitações 

estabelacidas pela legislação introduzida pela reforma tributária. 

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto de caráter geral, para pagamento em 

parcela única de IPTU, em percentual estabelecido no Código Tributário Municipal ou em lei 

específica. 

Art. 72.0 órgão responsável palo controle e arrecadação dos tributos, no exercício de 

Suas competências: 

| -registrará em sistema estruturante, os valores dos tributos lançados, 

arrecadados, recolhidos e am divida ativa; 

| - controlará e identificará os tributos arracadados diariamente, para a correta 

classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública; 

Il - encaminhará ao Órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada, 

arrecadada, valores a receber e em dívida ativa. 

Parágrafo único. À transferência dos valores consolidados para O Órgão Central de 

Contabilidade poderá ser realizada por meto de sistemas integrados e compativeis com O 

SLAFIC adotado. 

Ar. 73. Os tributos lançados e não amecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos 

para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados mediante 

autorização em lei, não sa constituindo como renúncia de racaita para 05 afeitos do disposto 

no 5 2º do arm. 14 da Lei Complementarn” 101, de 04 de mala de 2000 e Legislação aplicável, 

8 1º O setor responsável lavantará anualmente o montante de créditos tributários 

inscritos na divida ativa, prescritos e/ou que não tenham perspectivas da racobimento a 

disponibilizará à contabilidade para instruir o ajuste de perdas nos registros contábeis. 

& 2º A divida ativa tributária deverá ser cobrada em 2027 por todos os meios legais, 

obsarvadas às disposições do Código Tributária Municipal e da legislação federal aplicável. 
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CAPÍTULO VII 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção | 

Da Execução da Despesa 

Art. 74. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou pormeio 

de movimentação entre o Município e Entes da Federação e entre antidades privadas ou 

consórcios públicos. por meio de transferências e dalagações de execução orçamentária, nos 

tarmos da Lei. 

& 1º Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de caráter 
continuado, que não serão objeto de contingenciamento, assim como execução das politicas 

públicas de atendimento direto à população. 

5 2º Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para às obras já iniciadas, 
não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas. 

5 3º As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social, serão executadas por meio de empenho, liquidação & 

pagamento, nos termos do disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a 

modalidade de aplicação 91. 

Art. 75. É vedada a execução orçamentária de programação que utilize & designação 

“a definir” ou outra que não permita a sua identificação precisa. 

Art. 76. às despesas serão vinculadas às fontes de receita destinadas a sou 

pagamento, desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte de 

recursos à qual se vincula, nos termos da classificação orçamentária vigente. 

67º Para atendimento ao parágrafo único do art. 8º da Lei complementar nº 101/2000, 

às disposições do art. 212 da Constituição da República, do art. 7º da Lei Complementar nº 
141/2012 a da legislação corralata, as despesas serão realizadas obedecendo as vinculações 

relativas às fontes de recursos respectivas. 

8 2º Para despesas com obras, aquisições de bens, serviços é outras despesas de 

custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos. 
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53º Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das fontes onde 

a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida, será necessária a 
amissão da novo ampenha, com & fonte pela qual será pega a despesa » determinada a 
anulação, parcial ou total, do empenho vinculado à fonte originaria que deixou de ter os 
recursos necessários, 

5 4º Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado à determinada 

fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato com outra fonte 

permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte e anulado o saldo do 

empenho global vinculado à fonte originária que deixou da ter recursos. 

Art. 77, São vedados quaisquer procedimentos palos ordenadores de despesa que 

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotações 

orçamentárias, 

dt. 78. À Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à pestão orçamentária e 

financeira eletivamente ocorridos, sem prejuizo das responsabilidades e providências 

derivadas na observância da legislação pertinente, 

Art. 72. Aos fiscais, gestores de contratos e agentes que forem designados para 

liquidar despesa compete examinar a documentação comprobatória e 08 documentos fiacais 

respectivos, pera instruir é formalização do processamento da liquidação da despesa, 

seguindo as disposições do caput e dos 58 1º e 2º do ar. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e 

regulamentação específica. 

Parágrafo único, A Tesouraria observará o cumprimento das etapas anteriores s só 

poderá efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, 

com atesto do liguidante e autorização do ordenador da desposa na nota de empenho, 

observada a vinculação dos recursos ea tonta correta, 

Art. BO. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela 

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lel Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000 e na Legislação aplicável, poderá astabalscar procedimentos que deverão sar seguidos 

ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao processo da encerramento contábil de 2027, em 

consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e do 

MCASP, 

Art. 81. O processo de execução da despesa pública poderá ser formalizado por meio 

de processo administrativo sumário, contendo: 
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| -gutórização do ordenador da despesa; 

Il -termode adjudicação da licitação respectiva; 

Hi - cópia da nota da empenho, 

IM -cóplado instrumento de contrato ou equivalente; 

V - documentos fiscais respectivos; 

VI - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação 

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de recebimento de 

bens e materials, dentre outros; 

Vil - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou equivalente; 

61º Deverão ser segregados os documentos da despesas realizadas com recursos do 

Fundeb a arquivados om boa ordem, para efeito de controle, fiscalização e transparência. 

52º Os documentos relativos às receitas e despesas originárias de recursos oriundos 

de emendas parlamentares serão arquivados de forma segregada. 

E 37 O processo administrativo sumário tratado no caput, poderá ser formalizado em 

meio eletrônico digital, 

Art. 82. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei Complementar 

nº 101/2000, os órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive consórcios 

públicos, dos quais o Municipio participe, apresentarão dados, informações e demonstrativos 

destinados à consolidação das contas públicas, individualização da aplicação dos recursos 

vinculados, elaboração do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de 

Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos. 

Seção Il 

Das Transterências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subvenções. 

Subseção | 

Das Transferências de Recursos a Instituições Públicas, Privadas a Organizações do 
Tarceiro Setor 
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Art. B3. Poderá ser incluída na proposte orçamentária, bem como em suas alterações, 

dotações a titulo de transferências de recursos orçamentários a Instituições privadas sem fins 

lucrativos, não pertancentes ou não vinculadas ao Município & organizações do terceiro setor. 

Art B4. As parcerias entre a administração pública a organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidadas de interesse público 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos am 

planos de trabalho ingeridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 

de cooperação, obedecerão às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

coma redação dada pela Lei nº 13.204/2015, atualizações posteriores e disposições desta Lei, 

Art. B5. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a 

prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão concedente, sobre o objeto e & 

adequação dos instrumentos contratuais raspactivos às normas pertinentas. 

& 1º às entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo 

submeter-sa-ão à fiscalização com a finalidade de se verficar o cumprimento de metas é 

objetivos para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento integral de todas 

as cláusulas dos termos de colaboração, tarmos da fomento, acordo de cobperação ou outro 

instrumento legal aplicável, 

5 2º À falta de apresentação de prestação de contas nos prazos estabelecidos nos 

instrumentos contratuais e em planos de trabalho enseja tomada de contas especial, 

conduzida pelo Órgão de Controle Intarno. 

Art. 86, Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e 

termos da execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas, para à execução de 

programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos OU O 

descentralização de crádios oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

observadas as disposições legais pertinentes. 

5 1º As prestações de contas, sem prejuito de outras exigências legais e 

regulamentares, demonatrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos 

objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho a do Instrumento 

de repassa respectivo, devendo ser instruída com documentos outênticos e ldâneos. 

5 2º Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, da quaisquer despesas 

decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados com entidades 

sem fins lucrativos que deixaram de prestar contas periodicamente, na forma prevista na 

legislação e nos instrumentos contratuais respectivos, 

a 
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& 3º Na ausência de prestação de contas será aberta tomada de contas. 

Subseção | 

Das Transferências e Delegações à Consórcios Públicos 

Art. 87. À transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao 

consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de 

direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, classificação orçamentária nacionalmente 

unificada, disposições do art. 241 da Constituição da República, da Lei Faderalnº 11.107, de6 

de abril de 2005, do Decreto nº 6.017, de 17 de janeira de 2007, da Portaria STN nº 274, de 

2016 e Resolução TC. nº 34, de 9 de novembro de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de 

Fernambuco e suas atualizações. 

Art. BB, Para as entregas de recursos & consórcios públicos deverão ser obsarvados 

os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida na 

lagisiação aplicável 

& 7º Pralerancialmeanta, as transfarâncias de recursos a consórcios públicos seguirão 

programação financeira específica. 

52º Os prazos para repasses de recursos, realização de obras e serviços seguirão 

cronogramas praviamenta pactuados, compatívais com as programações financeiras do Poder 

Expcutivo. 

Art. B9. À contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá 

individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assim como o consórcio 

encaminhará, tempestivamente, à Prefeitura as informações necessárias para atender Bo 

disposto.no E 6º do art. 48 e no caput do art. 50 da Lei Complementar nº 101/2000. 

5 1º Até 05 (cinco) de setembro de 2026 5 consórcio encaminhará à Prefeitura a 

programação relativa e parcela.de seu orçamento para 2027, que será custesda com recursos 

do Municipio, para inclusão na proposta orçamentária geral do Município. 

8 290 consórcio público deverá seguir a classificação orçamentária nacionalmente 

unificada pela STN, prestar todas as informações necessárias para subsidiar a elaboração da 

Proposta da Lei Orçamentária/2027, de acordo com a legislação pertinente, Inclusive 

indicação das fontes da racursos que custearão os programas. 

É 3º A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações qua integrarão a Lei 

Orçamentária do Município, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento 
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exigido nesta Lei com indicação de fontes de recursos e valores Expressos em mosda corrente, 

não se admitindo que o consórcio encaminhe seu orçamento geral para 2027 & indique um 

percentual de participação para que sejam calculados os valores das dotações relativas do 

Município. 

54º 0 orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração estimativa 

realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projatos e referir-se apenas 

aos programas que o Município participe para execução em 2027. 

Seção III 

Das Despesas com Pessoal e Encargos 

Art. 90. Deverá haver efetivo controla das despesas com passoal, nos termos do art. 

169 da Constituição Federal a disposições da Loi Complomentar nº 101/2000, durante o 

exercicio de 2027. 

5 1º À despesa com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de 

referância com as dos 11 [anze) mesas imediatamente anteriores, adotando-so o regime de 

competência, indapendentemente de empenho, observadas disposições da Lai 

Complementar nº 101/2000. 

E 2º Na apuração da despesa total da passoal será observada a remuneração bruta do 

servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao 

disposto no inciso XI, do art. 37 da Constituição Federal. 

5 3º Ma hipótese de ser atingido o limita prudencial, que corresponda a 95% do limite 

de que tratao art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a convocação para prestação dahoras 

suplementares de trabalho sornente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 

axecução da programas emergenciais da saúde pública, educação e assistência social ou om 

situações de extrema gravidade, devidamente reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 91. Em cumprimento ao disposto no inciso || do 8 1º do art. 169 da Constituição 

Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remunaração, a 

criação de cargos, empregos 6 funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades de 
administração direta ou indireta, respeitados os limites legais » disposições da legislação 

aplicável. 
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81º Fica o Poder Executivo autorizado à conceder abono para pagar o valor do salário- 

minimo definido no inciso IV do art. 7º de Constituição Federal, até a aprovação da lei municipal 

contemplando o reajusta. 

4 2º Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de revisão e 

reajustes, devendo constar oa critérios nas leis especificas que concederem as revisões e 08 

reajustes respectivos. 

Art. 92. O projeto da lal que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos 

municipais não poderá conter matéria estranha a esta. 

Art. 93. Para as despesas de pessoal que estejam consideradas na margem de 

expansão discriminada no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, fica dispensada a apresentação 

do impacto orçamentário-financeiro junto ao projeto de lei. 

Seção IV 

Das Despesas com Seguridade Social 

Ar. 94. O Municipio na sua área de competência, para cumprimento das disposições 

do art. 154 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

Art. 95. O orçamento da seguridade social compreenderá es programações 

destinadas a atender as ações de saúde, previdência e assistência social, e conterá, dentre 

outros, recursos provenientes de: 

|- repasse de contribuição patronal; 

l= contribuição dos servidores públicos municipais; 

II = orçamento fiscal; 

4 — recursos diretamente amecadados pelas entidades e fundos que integram 

exclusivamente o orçamento de que trata esta seção; 

W= transferências por convênios; 

Vl =transferências originárias de emendas partamentares. 
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Subseção | 

Das Despesas com a Previdência Social 

Art. 26. À programação orçamentária da entidade do Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS será elaborada a encaminhada ao órgão responsável pelo planajamento 

municipal até 5 (cinco) de setembro de 2026, para ser incorporada à proposta do orçamento 

municipal. 

& 1º À avaliação financeira e atuarial que instruir as memórias de cálculo do Anexo de 

Metas Fiscais é projeções de valores pará o orçamento do RPPS deverá sor produzida por 

etuário inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária — IBA e ficar à disposição dos órgãos de 

controla interno e externo. 

62º As estimativas de evolução das despesas para fixação de dotações que integrarão 

aproposta orçamentária do RPPS seguirão as tendências do crescimento próprio das despesas 

pravidanciárias, não estando obrigatoramente vinculadas às estimativas gerais de receitas & 

despeses projetadas por Índices inflacionários. 

Subseção Il 

Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Art. 97. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos 

destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúda, nos termos da Lei 

Complamentar nº 141/2012. 

5 1º As diferenças entre as receitas e as despesas previstas o as efetivameanta 

realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais minimos obrigatórios serão 

apurados & cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os critérios constantes 

no art. 24 da Lai Complementar nº 141/2012. 

5 2º Preferencialmente, deverá haver programação financeira para 05 repasses de 

recursos ao Fundo Municipal de Saúde, devendo haver programação distinta para pagamento 

de ampenhos inscritos am restos a pagar. 

ut. 98. Às transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que 

estejem condicionadas a contrapertidanos termos da Leide Diretrizes Orçamentárias da União 

pars 2027, deverão tar dotações no orçamento do Municipio para seu cumprimento. 
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Art. 39, A execução orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, referente as ações à 

serviços públicos de saúde, será acompanhada pelo Conselho Municipal de Saúde e pela 

sociedade por meio do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO, Anexo 12 € 
pelo Sistema de Informações sobra Orçamento Público em Saúde —- SIOPS, de periodicidade 

bimestral. 

Art. 100. À transferência da dados ao Sistema de Orçamento Público em Saúde - 

SIOPS será feita bimestralmeante por meio de certificação digital, de responsabilidade do titular 

da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação federal específica. 

Art 101.0 Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência, na 

Internet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei. 

Art. 102. Constará da proposta orçamentária demonstrativo sintético consolidado das 

receitas indicadas na Lei Complementar nº 141/2012 & das despesas fixadas para ações e 

saniçõs públicos da saúda em 2027. 

Subseção II 

Das Despesas com Assistência Social 

Art. 103. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Municipio 

prestará assistência social a quem dela nocassitar, nos termos do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo & Política Nacional de Assistência 

Social nos eixos estratégicos da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 

& 1º Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está relacionada 

com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial 

destina-se as ações de caráter protetivo. 

& 2º O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações 

distintas para ações de proteção básica e proteção especial. 

53º A programação orçamentária para 2027 será compativel com os programas 

nacionais de assiatência social, para execução através do Fundo Municipal da Assistência 

Social. 

Art. 104. Constarão do orçamento dotações vinculadas ao Órgão Municipal de 

Assistência Social destinadas à doações & execução de prógramas específicos, ficando a 

concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em programas, leis e regulamentos 

próprios. 
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Art. 105, Poderão ser criados programas de assistência à população atingida por 

catástrofes, fenômenos climáticos extremos e epidemias, incluindo os destinados a emprego 

e renda. 

Art. 106. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social 

recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social & para os programas 

específicos da assistência social, consoante legislação aplicável. 

Art. 107. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo 

Municipal de Assistência Social deverão, preferencialmente, seguir programação com 

cronograma de repassa. 

Subseção IV 

Da Primeira Infância 

árt. 108. Em atenção ao princípio da prioridade absoluta previsto no arm. 227 da 

Constituição Federal e às diretrizes da Lei Federal nº 13,257, de 8 de março de 2016 (Marco 

Legal da Primaira Infância), constituem prioridade da Administração Municipal, para à axercício 

de Z027, as políticas públicas integradas voltadas ao atendimento dos cireitos da criança de O 

(zero) a E (seis) anos completos, nas áreas de saúde, educação infantil, assistência social, 

cultura e proteção contra violência. 

Parágrafo único = Constará demonstrativo no orçamento municipal denominado 

“Orçamento Criança”, para atender as disposições do art. 137-A da Constituição do Estado de 

Pormambuco, 

Subseção V 

Da Juventude 

Art. 109, Para cumprimento do principio da prioridade absoluta estabelecido no art. 

227 da Constituição Federal e em observância so dispósto no art, 137-B da Constituição do 

Estado de Pemambuco, a proposta orçamentária para O exercicio da 2027 contará 

macanismos metodológicos que assegurem a identificação dos recursos direcionados às 

políticas públicas de juventude. 

5 1º Para fina do disposto no caput, o projeto de Lai Orçamentária Anual de 2027 

conterá demonstrativo consolidado específico, denominado “Orçamento da Juventude”, 

discriminando 08 valores destinados ao desenvolvimento de políticas públicas voltadas a 

jovens com idade de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos completos. 
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412º 0 demonstrativo de quetrata 0 8 1º abrangerá as despesas setoriais de aducação. 

saúdo, assistência social, cultura, esporta, bom como as ações intersetoriais que tenham a 

população jovam como beneficiária direta. 

Seção V 

Das Despasas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Am 110. Integrará o Orçamento do Municipio um quadro demonstrativo sintético do 

cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo menos 25% 

(vinta à cinco por conto) da receita resultanta de impostos à Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino =MDE, 

Art. 111. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipais de Educação e 

de Controle Social do Fundeb a aos órgãos de Controla Extemo, publicará em local visivel no 

prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo 

Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária = RREO e divulgará no portal da 

transparência, para conhecimento da aplicação de recursos no ensino, Inclusive 05 do Fundeb. 

Parágrafo único. À demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será 

evidanciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento 

da Ensino — Anaxo 8 do RREO, de scordo com a padronização estabolecida pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, para os municípios. 

Art. 112. A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de Informação sobre 
Orçamento Público em Educação, vinculado so Fundo Nacional da Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, serê feita bimestralmente por meio de certificação digitel, de 

responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da legislação federal 

específica. 

Parágrafo único. O Titular do Conselho de Controle Social do Fundeb deverá 

homologar 05 dados do SIOPE dentro do prazo legal estabelecido na legislação, atualmente até 

& 30º dia apõs o ancerramento do cada bimastra. 

Art. 113. Em cumprimento ao art. 212-4, inciso XY, da Constituição Federal, Inctuico 

pela Emenda Constitucional nº 135, de 20 de dezembro de 2024, o Municipio destinará, nó 

exercício de 2027, na minimo 4% (quatro por cantó) dos recursos do Fundo de Manutenção é 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação - 

Fundeb à criação de matriculas em tempo integral na escola básica, observadas as diretyizes 
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pactuadas entre União e os demais entes federativos e as metas da aducação em tempo 

integral estabslecidas pelo Plano Nacional de Educação. 

Seção VI 

Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal 

Art. VI4. Os repasses do recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão mensalmente 

até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do artigo 29-A da Constituição Federal 

Art. 115. O repasse do duodécimo do mês de janeiro da 2027 poderá ser feito com 

base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro da 2026, devendo ser ajustada, à 

partir de fevereiro, eventual diferança que venha a ser conhecida, para mais ou pars menos, 

quando todos os balanços estiverem publicados e calculados 05 valores exatos das fontes de 

receita do exercicio anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art. 25-A da 

Constituição Faderal, para 05 repasses de recursos ao Poder Legislativo. 

Seção VII 

Das Despesas com Serviços de Outros Governos 

Art. 116. Durante o exercício de 2027 fica o Poder Executivo autorizado a contribuir 

para O custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, Inclusive 

instituições públicas vinculadas a Linião, ao Estado de Pernambuco ou a outro Município, 

desde que compatíveis com os programas constantes na Lel Orçamentária, mediante 

convênio, ajuste ou instrumento congênere. 

Art. 117. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de daspesas 

resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 120 desta Lei. 

Parágrafo único, À assunção de despesas & serviços de responsabilidade de outros 

governos fica condicionada à prévia formalização de instrumentos de convênio ou 

equivalentes. 

Seção VII 

Das Despesas com Cultura a Esportes 

Art. 118. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio a à execução de 

programas culturais e esportivos, 
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& 1º Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas dotações 

para déspesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos em 

Lais à regulamentos específicos locais. 

5 2º 0 Municipio também apolará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da 

execução de programas especificos de acordo com as disposições do art. 217 da Constituição 

Federal, observada regulamentação local. 

Art. 119. Nos programas culturais de que trata O art. 118 desta lei, bem como em 

programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocinto e 

realização, pelo Municipio, de fastividades artísticas, cívicas, folclóricas, tradicionais a outras 

manifestações culturais, inclusive quanto à valorização e difusão culturalde que trata dart. 215 

da Constituição Federal 

Art. 120. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos termos da 

lagislação vigente, conterá memorial descritvo, detalhamento de serviços, montagem da 

estruturas, aspecilicações técnicas e estimativas da custos, bem como cronograma fisico- 

financeiro compativel como os prazos de licitação, de contratação e de realização de todas as 

etapas nacassárias. 

Seção IX 

Das Mudanças na Estrutura Administrativa 

Am. 1214. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e 

orçamentária para atender de forma adequada as disposições legais, oporacionais é a 

prestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da sagregação de funções 

na administração pública, por meio de Lei específica. 

Ar. 122. Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de bel, o Poder 

Executivo, por decreto, fica autorizado a raemanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou 

parcialmente, dotações orçamentárias constantes no orçamento de 2027, e em seus créditos 

adicionais, decorrente da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento da 

órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências, atribuições ou em casos 

de complementarigdade, mantida a estrutura programática, expressa por categora de 

programação, 

Art. 123. Na transposição, transferência Ou remaneajamento poderá haver reajuste na 

classificação orçamentária, obedecidos 0s critérios e as normas estabelecidas na legislação 
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citada no am. 2º desta Lei, inclusiva mudanças, inclusões de elementos de despesa, que 

poderão ocorrer diretamente no aistema, para ajustar: 

|-a Modalidade de Aplicação, exceto quando envolver a modalidade de aplicação 91; 

Il = à Elemento de Despesa; 

llil- aa Fontes da Recursos. 

Seção X 

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos 

Art. 124, Og Conselhos « Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município, 

desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais, 

indicando 08 programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam incluídas nos 

projetos q atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta loi o na logisloção 

aplicável 

Parágrafo único. Os orçamentos parciais, citados no caput deste artigo, deverão ser 

entregues até o dia 05 (cinco) de setembro de 2028, para que o Setor de Planejamento do Poder 

Executivo faça à inclusão no Projeto de Lei de revisão do Plano Plurianual 2026/2025, para 

execução da parcela anual de 2027 e na proposta orçamentária para 2027. 

Art. 125. Os repasses sos fundos terão destinação específica para execução dos 

programas, projetos e atividades constantes do orçamento de 2027, cabendo Bo Gestor do 

Fundo manter a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas pos órgãos de controla. 

8 1º Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação 

financeira, por meio de transferências nos termos da legislação específica. 

52º Q repasse de recursos para pagamento da restos a pagar do Funda Municipal de 

Saúde deverá obedecer a fonte de recursos à que se vincula, depende de programação 

específica para esse fim e de solicitação formal à Prefeitura. 

E 3º O repasse de recursos da Prefeitura para pagar despesas inscritas em restos a 

pagar deverão ser segregados dos repasses normais para o custeio das ações e serviços 

públicos de saúde. 

Art. 126. Os gestoras de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social 
respectivo a aos drgãos de controla externo, nos tarmos da legislação aplicável. 
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Ar. 127. Os atos relativos as limitações de empenho, em dacorrência da frustração 

de receita que afetem às metas de resultado nominal e primário, abrangem os fundos 

aspaciais, raspaitados os limites constitucionais e legais estabelecidos, 

Seção XI 

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa 

Ar. 128. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do Impacto Orçamentário e 

Financeiro relativo à geração de despesa nova destinada a criação, expansão ou 

aperfeçoamento de ação governamental, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

51º No demonstrativo da impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será 

considerado para o exercicio que entrar om vigor e para 65 dois seguintes. 

5 2º Na criação de despesa nova, relacionada com novos projetos, não poderá ser 

descumprido o art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, situação que deverá ser considerada 

na demonstrativo de Impacto orçamentário-financeiro. 

Art. 129. Para os fins previstos no 583º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 

consideram-se despesas imelevantes às despesas até os valores limites constantes nos 

incisos | e lido art. 75 da Lai Fodaral nº 14,133, de 1º de abril de 2021 e atualizações. 

Parágrafo único. Para despesas até o limite estabelecido no caput não cabe emissão 

da impacto orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 130. O órgão responsável pelas finanças municipais torá o prazo de 10 (dez) dias 

para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois de solicitado o 

estudo de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas, 

devendo ser informado palo órgão solicitanta os valores necesaários à realização das ações 

que serão executadas, para propiciar a montagem da estrutura de cálculo do impacto. 

Parágrafo único. Caso a despesa nova a ser criada seja relacionada com pessoal 

deverá ser elaborada folha de pagamento simulada, para Instruir os cálculos do impacto. 

Art. 131. Caso as metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no ANEXO ll 

desta Lei, não possam ser cumpridas por insuficiência na arrecadação de receitas, serão 

promovidas reduções nos despesas, nos termos do art. 00 da Loi Complamentar nº 101, de 

2000, com limitações ao empenhamento de despesas e à movimentação financeira. 
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Parágrafo único. Poderão, através de la, ser modificadas metes fiacais, com as 

justificativas necessárias. 

Ar. 132, Constatada Insuficiência de recursos durante a execução orçamentária, 

serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação de empenho, 

obsarvada à seguinto escala de prioridados: 

| obras não iniciadas; 

li -desapropriações; 

ll - instalações, equipamentos e materiais pormansantos; 

Iv -gserviços para a expansão da ação governamental; 

W  -materiais de consumo para a expansão da ação governamental; 

Vl -qutras situações declaradas nos atos de contingenciamento, 

5 1º Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço 

da divida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais a 

damais despesas obrigatórias de caráter continuado. 

& 2º As limitações da empenho e movimentação financeira serão em percentuais 

proporcionais às necessidades. 

CAPÍTULO Vil 

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E DOS CUSTOS 

Seção! 

Da Programação Financeira e do Detalhamento do Despesa 

Art. 133. Para atender ao ar. 8º da Lei Complementar nº 101/2000, será elaborada a 

programação financeira e o cronograma de desembolso, devendo as receitas previstas serem 

desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimastrais de aracadação, com especificação, 

em separado, quando cabível, das medidas da combate à avasão a à sonegação, da quantidade 

e valores de ações ajuizadas para cobrança da divida ativa, bem como da evolução do 

montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa, 
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5 1º Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Pader Executivo 
estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso e as metas bimensais 
de arrecadação. 

5 2º As medidas de combate à avasão & à sonegação e a indicação da quantidade e 

valores de ações ajuizadas para cobrança de divida ativa, de que trata O caput deste artigo, 

poderá ser objeto de decreto específico. 

3º Poderá haver reprogramação financeira para compatibilizar o fluxo financeiro com 

as despesas, em decorrência do comportamento da economia que impacte negativamente nos 

valores programados para as racaitas. 

Seção Il 

Do Controle de Custos o Avaliação dos Resultados 

Art. 134. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às 

normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas. 

paulatinamente, de acordo com à capacidade de estruturação de um sistema estruturante de 

controle da custos, com software adequado ao Município, 

& 1º Na elaboração & execução da Lei Orçamentária Anual constarão 08 valores das 

despesas de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na programação 

orçamentária am projetos e atividades. 

529 Durante a execução orçamentária serão individualizados os valores das despesas 

de programas e ações, para facilitar à acompanhamento pelos titulares de órgãos a gestores 

de programas. 

5 3º Os valores das despesas por programa e por ações, detalhadas em projetos e 

atividades, serão avidenciados nos demonstrativos da execução orçamentária, 

& 4º Os gestores quantificarão as metas físicas das ações, para comparação com as 

despesas demonstradas na execução orçamentária é financeira em projetos e atividades, 

vinculadas aos programas respectivos, com vistas a facilitar a avaliação dos gastos, a evolução 

da indicadoras e monitoramento das políticas públicas. 

Art. 135. 4 avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente 

através da indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar Os gastos com a 

exBcução do programa e comparar as metas físicas previstas com as realizadas. 

= 
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Parágrafo único. Durante o exercicio de 2027 poderão ser construidos, substituídos, 

modificados e acrescidos indicadores para mensurar o desempenho dos programas de 
trabalho do Plano Plurianual 2026/2029, revisado para o exercício da 2027, por meio de 

Decreto. 

CAPÍTULO IX 

DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção única 

Das Prestações de Contas e da Fiscalização 

Art. 136. Serão apresentadas até o último dia útil de março de 2027: 

| -aPrestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2026, pelo Chefe do Poder 

Executivo, nos termos do art. 66 da Lol Complamentar nº 101, da 2000; 

| = as Prestações de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2026, pelos Gestores & 

demais responsáveis por racursos públicos. 

5 1º Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco = TCE-PE 

as prestações de contas de 2025, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com 

resoluções do referido tribunal. 

E2º À coordenação do processo de colata de dados e informações para organização 

da documentação que comporá o processo de prestação de contas ficará a cargo do Órgão de 

Controle Intamo do Município. 

Art. 137. Serão aprosentadas à Câmara Munizipal as prestações de contas da 2026, 

da forma estabelecida pelo TCE-PE, em meio digital e disponibilizadas na Internet, para 

conhecimento da sociedade, 

Art. 138. 0 controla intemo fiscalizará a execução orçamentária, física o financeira, 

inclusive dos convênios, contratos s outros instrumentos congêneres, nos termos da 

legislação aplicável. 

8 1º O órgão de controle interno poderá estabelecer pontos de controla com 

servidores designados para atuar nas ações de controle. 

” 
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52º Os servidores designados para atuar em ações de controle deverão ser treinados 

para esse fim. 

CAPÍTULO X 

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCIOS E 
DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Seção | 

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e de Órgãos da Administração Indireta 

Ar. 138. Os orçamentos dos órgãos à entidades da administração indirata, fundos 

municipais & consórcios públicos que o Municipio participe, poderão integrar a proposta 

orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administração indireta citados no caput 

deste artigo encaminharão, até o dia DS (Cinco) da setembro da 2026, seus planos de trabalho 

a orçamentos parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta orçamentária, 

indicando os programas o as ações que deverão nar executadas em 2027. 

Seção Il 

Da Execução Orçamentária e Controle de Investimentos 

Art. 140. Os gestores de programas, de contratos e de convênios acompanharão a 

execução orçamentária, fisica e financeira das ações que serão realizades e o alcance dos 

objetivos de cada programa. 

1º 0 gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução, disponibilizar 

informações gerenciais e emitir retatórios sobre a mensuração pot indicadores do desempenho 

do programa. 

5 2º O fiscal do contrato ou instrumento equivalente será responsável pela 

fiscalização de sua execução e conferência dos documentos que instruirão à liquidação da 

despesa. 

4º O gastor da convênios e instrumentos equivalentes será responsável pela 

formalização da prestação de contas do instrumento respectivo & acompanhamento até sua 

regular aprovação, alimentação dos sistemas informatizados do Governo transteridor dos 

recursos e atendimento de diligências. 

Ed 43 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



Edo CChete do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de convênios, 

Contratos é programas, bem como os fiscais dos contratos é instrumentos congêneres. 

Ar, 141. Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta, ficam obrigados 

& Implantar e a manter atualizados os procedimentos de controls intemmo de obras & serviços 

de anganharia, estabelecidos na Resolução nº 114, de 99 de dezembro de 2020, do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco e atualizações. 

CAPÍTULO XI 

DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS À PAGAR 

Seção | 

Dos Precatórios 

Art. 142. O orçamento consignará dotação especifica para o pagamento de despesas 
decorrentes de sentenças judiciais e de precatórios. 

Art. 143. Os pracatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, 

até 1º da fevereiro de 2028, serão obrigatoriamente Incluídos na proposta orçamentária para 

2027, consoante disposições do 5 5º, do art, 100 da Constituição Faderal, atualizado pela 

Emanda Constitucional nº 136/2025. 

Art. 144. D órgão de planejamento deverá solicitar da área jurídica a posição dos 

precatórios, especialmente áqueles que deverão ser pagos em 2027, para inclusão das 

dotações orçamentárias respectivas. 

Art. 145, A dotação orçamentária destinada ao pagamento de precatórios &m 2027 

observará, quando aplicável, os limites anuais de 19 (um por cento) à 5% (cinto por cento) da 

fágaita corrente liguida do Município, apurados em função do estoque da precatórios am mora, 

"Os tarmos dos 44 25 e 24 do art. 100 da cormstitulção Federal, na redação dede pais Emenda 

Constitucional nº 136, de 5 de setembro de 2025. 

Seção 

Da Celebração de Operações de Crédito e Allenação de Bens 

Art. 146. O Poder Executivo poderá celebrar operações de crédito, nos termos da 
Legislação aplicável a dentro dos limites estabelecidos pelo Senado Federal. 
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81º Fica permitida a renlização de operação de crádito por antecipação de receita, 

obedecidas es disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio da 2000 e 

reguiacvantando do, Seres Fenimr al, 

8 2º A autorização específica para celebração de operação de crádito será feita por 

meio de lei, nos termos do art. 32 da Lel Complementar nº 101/2000 e regulamentação 

pertinente. 

53º Poderá constar da Lei Orçamentária de 2027 reestimativa de receitas e dotações 

para investimentos tendo como fontes de financiamento operações de crédito. 

Art, 147.56 poderão ser realizadas despesas com fonta de recursos de operações de 

crédito quando a operação for realizada & os recursos ingressarem na receita. 

Art. 148, A lol que nutorizar operação de crédito poderá reestimor a receita de 

operações de cródito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor da 

operação e autorizar abertura da crádito adicional especial ao orçamanto vigente em 2027, 

para investimentos tendo como fonte os recursos de operação de crédito. 

Art, 149. E vedada a aplicação de receita de capital derivada da alisnação de bens & 

direitos que Integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se 

destinada por lai sos regimes de pravidência social, ou lagislação federal sspacífica. 

Seção Ill 

Dos Restos a Pagar 

Art. 150, Fica o Padar Executivo autorizado a: 

| - anular os empenhos inscritos em restos à pagar que atingirem o prazo de 

prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto nº 20.910 de 6 de janeiro de 1932, 

| - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos 

credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou 

fornecimentos e não for possivel formalizar a liquidação; 

Wi - anular os empenhas inscritos em restos a pagar, leitos por estimativa, cujos 

saldos não tenham sido anulados nos respeciivos exercícios; 

IV - anular empenhos cuja despesa originária resulta de compromisso que tenha sido 

transformado em dívida fundada: 
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Y - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de congessionárias de 
serviços públicos e antidades previdenciárias, onda as obrigações tenham sido transformadas 
am confissão de divida de longo prazo; 

Mi - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de 

exercícios anteriores, que não tenham sido comespondidos com os empenhos respectivos, 

impossibilitando a individualização dos credores « a comprovação de sua regular liquidação. 

Art. 151. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 2026, sem 

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão sar anuladas. 

Seção IV 

Da Amortização e do Serviço da Divida Consolidada 

Art152. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Divida 

Consolidada Pública, inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciários, para efeito 

de controle a ecompanhamento. 

E 1º Sarão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da divida, 

compreendendo juros, atualizações e amortizações da dívida consolidada, 

52º Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração dae superávit primário 

para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dividas, inclusiva com 

órgãos previdenciários, nos termos da legistação aplicável. 

CAPÍTULO XII 

DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Seção Única 

Das Parcerias Público-Privadas 

Art. 153. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar PPP — Parceria Público-Privada 

de Concessão Administrativa nes Modalidades patrocinada ou administrativa, nos termos da 

Lei nº 71.078, de 30 de dezembro da 2004 a atualizações o, de forma subsidiária, a Lei nº 

14.133/2021 e a Resolução T C nº 11, de 30 de outubro de 2013, do Tribunal de Contas do 

Estado de Parnambuco. 
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CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FIMAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção Única 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 154, A elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 

2027, com fundamento no inciso Hi do ar 165 da Constituição Federal, sera realizada coma 

participação da sociedade, segundo os princípios da democracia direta, da justiça social e da 

transparência. 

Ar. 155. Caso o Projato da Lei Orçamentária para 2027, apresentado so Poder 

Lagislativo até 5 (cinco) de outubro de 2028, não seja sancionado até 31 de dezembro de 2026, 

a programação nela constante poderá ser executada em 2027, até a publicação da Lel 

Orçamentária, para o atendimento de; 

| - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município: 

| - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes, emargência e/ou 

calamidade pública; 

Il - ações am andamento; 

IV - obras em execução; 

VY -manutenção dos úrgãos, entidades e unidades administrativas para propiciar o 

sau reguiar funcionamento e a prestação dos serviços públicos à população; 

Vi - execução dos programas relacionados com a execução das políticas públicas, 

despesas obrigatórias continuadas e outras despesas correntes do caráter inadiável. 

5 1º Para as demais despesas não elencadas no caput deste artigo, fica autorizada a 

execução de 1/12 lum, doze avos) da dotação respectiva. 

5 2º Será considorada antecipação de crédito a conta da Lei Orçamentária Anual de 

2027 a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

5 3º Os saldos negativos eventusimente apurados até a data de publicação da 

respectiva lai orçamentária serão ajustados, considerando-se a execução prevista neste artigo, 
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por Decreto do Poder Executivo, após a sanção da lei orçamentária de 2027, por intermédio da 

abertura de cráditos adicionais. 

Art. 156. É proibida a Inclusão na lei orçamentária, bem Como em suas alterações, de 

recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive pelas entidades que 

Integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, à servidor da administração direta ou 

indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos 

decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com 

órgãos ou entidades de direito público ou privado, pelo árgão ou entidade a que pertencer ou 

ande estiver eventualmente lotado. 

Art. 157. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei que 

modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais vigentes. 

Art, 158, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefaito, 31 de julho de 2026. 

Tuca: Rs IA Ema Copie: 

Rivanda Maria Freire Lima Teixeira 

Prefeita 
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CAMARA MILINICIPAL DE VEREADORES DE JP 

OFÍCIO CIRCULAR Nº 014/2026 

Jupi, em 05 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com es nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 

de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e dá 
outras providências. 

sendo O que apresentamos para à momento, renovamos protestos de 
elavado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

[| [=] inho 
- PRESIDENTE - 

limo. Presidente 

Sr, Antônio Pedro da Silva 

Comissão Permanente de Saúde Assistência Social 
Comércio, Direitos Humanos e dos Animais 
Câmara Municipal de Jupi/PE. 

Trabalho, Indástria, 

Rametarho: CÂMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Documento: OFÍCIO CROULAR Ne fran 

k E Mature Encaminicarmanto 
Et E Chnres de vnlidaghic: CVEZE 

E: Pane: DNS QRVM ADS DUALMA = AsUZÉ 

CNPJ: 11.240,44 0007 

veio Nopoledo Feieirea Lime, SN — Coentro — Jupi-PE —55.395-000 

Fone: (8737791198 e-mail: emvijupigigmaiL com 
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A E CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPi 

OFÍCIO CIRCULAR Nº 014/2026 

Jupi, em 05 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com 0s nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 

e de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº, 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA; Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para O exercício de 2027 e dá 
outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

An 
- PRESIDENTE - 

Ilmo. Presidente 

Sr. Fábio Júnior Teixeira 
Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação 
Câmara Municipal de Jupi'PE. 

E CAMARA MUNICIPAL DE 
: Prolocoto: SEURTADADES 2 OSCAR Gia A 

A Ê CIRCULAR 

ONFS: 11.240,967/000]-67 
Avenida Napolção Teiveiro Lima, SN = Centro = dupi-PE — 45:395-000 

Fone: (87 ITA DI TE (e-mail: cmvjupicigmai! com 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JU 

OFÍCIO CIRCULAR Nº 014/2026 

Jupi, em 05 de agosto de 2026. 

senhor Presidente, 

Com 05 nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de ZU2T e dá 
outras providências. 

"Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

- PRESIDENTE - 

limo. Presidente 
Sr. José Adriano da Silva 

Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esportes, Lazer, Melo Ambiente, 
Desenvolvimento Agropecuário, Agricultura Familiar, Turismo e Juventude 
Câmara Municipal de Jupi'PE. 

CNI LLIMO 067000 1-62 
Atentides Napealedo Tepeiro Lima, SUN= Centro - Jupi-PE - SS 95000 

Fone (AT) STO 1784 e-mail: emvpspia gmail, com 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

OFÍCIO CIRCULAR Nº 014/2028 

Jupi, em 05 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para O Conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 

o de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA; Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e dá 
outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

ill 70002 
Comissão Permanente de Transportes, Obras, Lirbaniamo e Serviços Públicos 
Câmara Municipal de JupifPE. Ar Di  < 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 014/2026 

Jupi, em 05 de agosto de 2025. 

Senhora Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 

com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
da Pareceres: 

- Projeto da Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e da 
outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento. renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

- PRESIDENTE j 

lima. Presidente 

Sra. Vanderieia Almeida da Silva Silvério 

Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contas 
Câmara Municipal de Jupi'PE. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUPI 

— ONPSTI.240,96 7/0000] -67 
Avenida Napoleão Teixeira Lima, SIN = Centro— Jupi=PE — 55.395-000 

Fone: (87) 2779-1 [7R e-mail emvjopidiamail com
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ANEXO | 

ANEXO DE PRIORIDADES 

EXERCÍCIO DE 2027 

a 
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ANEXO DE PRIORIDADES 

O presente ânexo de Prioridades, que Integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de Jupi (LDO), atende disposições do art. 165, 5 2º da Constituição Federal e tem a 

finalidade de Identificar os programas cujas ações devem ter prioridade na execução 

orçamentária durante o exercicio de 2027. 

Na elaboração » na execução do Orçamento Municipal, para o exercício de 

2027, serão considerados como prioritários os projetos e atividades vinculados às 

ações destinadas a realização dos Programas de Trabalho, classificadas por função de 

governo. às prioridades objeto deste anexo, estabelecidas em consonância com a 

legislação constitucional e Infraconstitucional específica, terão precedência na 

alocação de recursos e na execução, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 

Na elaboração do Plano Plurianual 2026/2029 e formulação da proposta da Lei 

Orçamentária Anual (LOA/2027) serão consideradas as perspectivas de atuação do 

governo, os objetivos estratégicos, Os programas e as ações que deverdo ser 
executadas no Municipio, assim como as seguintes diretrizes: 

1- ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

- Criação do canal digital SAP (Serviço de Atendimento à População) para solicitações 
de serviços e atendimento; 

- Viabilização plano de cargos e carreira = PCC dos servidores municipais; 
- Viabilização do Programa Valoriza RH [valorização dos funcionários com abonos por 

desempenho); 
-Viabilizar a instalação de uma agência bancária; 

- Dar maior transparência 205 gastos públicos; 

- Capacitar 05 servidores municipais através de programas de qualificação 

profissional; 

- Criação e divulgação do calendário de pagamento aos servidores municipais ativos 

e inativos; 

- Realização de audiências públicas para construção do orçamento municipal 

participativo; 

- Criação da ouvidoria municipal; 

- Criação de programa de Incentivo ao comércio local; 

SEGURANÇA 

« Criação do GCM (Guarda Civil Municipal); 

- Criação da central de video-monitoramento das ruas e repartições públicas; 

- Implementação da Ronda Rural, em parceria com a Polícia Militar = PMPE; 

AGRICULTURA, PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

R. José Coreia Lima, 70 = Centro « (87) 820000:7730 = JupkPE = 55 2385-000 = CNPJ 10140 878ODO-0
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- Criação de um canal digital para atendimento e solicitação de serviços como: 

abastecimento de água, poda de árvore, distribuição de mudas, distribuição de 

sementes, entre outros serviços; 

- Implantação do centro de atendimento animal com atendimento veterinário em 

parceria com a secretaria de saúde; 

- Criação da faira de animais e cereais do municipio: 

- Criação da patrulha mecanizada (máquinas e caçambas) exclusiva para zona rural, 

para serviços permanentes. 

- Ampliação do programa municipal Terra Pronta (aração, bata de feijão, silagem, 

poços, barragens); 
- Criação do programa de coleta de lixo na zona rural; 
- Criação do programa municipal de distribuição de sementes para agricultura 
Familiar; 

- Criação da feira livre no Alto dos Santos e Loteamento Silvestre; 
- Implantação do programa de extensão rural (assistência técnica e capacitação); 

- Implantação do melhoramento genético do rebanho bovino, caprino, ovino, 
bubalino e suínos; 

- Manutenção periódica das estradas da zona rural, 

- Implantar gradualmente a coleta seletiva de resíduos e fomentar à processo de 
reciclagens; 

- Criação da equipe 
- Ampliação de sistemas abastecimento de água na zona rural; 

- Apolar, incentivar e priorizar a aquisição da produção de alimentos da agricultura 

familiar; 

- Criação do programa Cidade Limpa (equipe de manutenção de bairros, compostas 
prioritariamente por mulheres), 

- Aquisição de coletores de lixo e coletores de resto de obras (metralha) para toda a 

cidade, 

2 - EDUCAÇÃO 

- Garantir a distribuição gratuita de uniformes escolares para todos os alunos da rede 

pública de ensino; 
- Garantir a distribuição gratuita de kits escolares para todos às alunos da rede pública 

de ensino; 

- Garantir merenda escolar de qualidade; 

- Reestruturação do Plano de Cargos e Remunerações do municipio; 
- Garantir o apoio profissional psicológico e social no âmbito das escolas; 
- Criação de equipe de formação e analistas de dados; 

- Viabilizar BMDE (Bônus Municipal de Desenvolvimento da Educação), mediante 

disponibilidade de recursos; 

- Criação de comissão de avaliação para progressão por desempenho dos 

profissionais da educação; 

R. José Coreia Lima, 70 = Centro - (87) A20000-7 780 — JuphPE — 55 3985-000 = CNPJ 10 140 9781000100 
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- Melhorar e ampliar a frota municipal de transporte escolar; 

- Garantir, aperfeiçoar o transporte gratuito para os universitários; 

- Fortalecer a gestão democrática para que todos possam participar das decisões; 

- Criação de equipe de combate a evasão; 

« Capacitação para as cuidadoras; 

- Garantir a Inclusão das crianças com deficiência e necessidades especiais, 

assegurando acessibilidade, equipamentos e formações para os profissionais da 

educação municipal; 
- Implantação de ensino Integral em todas as escolas da rede pública na rede 

municipal; 
- Reforma das estruturas físicas das escolas e creches; 
= Climatização das salas de aula; 

- Implantar segurança eletrônica nas escolas onde os pais poderão monitorar, 

frequência e notas de seus filhos, através de aplicativo; 

- Criação de uma biblioteca móvel; 

- Implantação de cursos preparatórios pré-ENEM e pré-vestibular; 
- Criação de programa de incentivo para educação de jovens e adultos (bolsa, 
prioridade nos serviços municipais como: marcações de consultas, exames, dentre 

outros), 
- Criar programas de estágios para dar oportunidade de trabalho e conhecimento ao 

jovem em sua área de estudo. 

3 - CULTURA E TURISMO, ESPORTE E LAZER, JUVENTUDE 

- Apolar as modalidades esportivas (futebol de campo, futebol society, futsal, 

voleibol, basquete, artes maciais, ciclismo, corrida, vaquejada, entre outras 

modalidades); 

- Apoiar O campeonato municipal de futebol de campo; 

« Criar campeonatos municipais de futebol society, futsal, voleibol, basquete, artes 

maciais, entre outras modalidades: 

- Incentivo ao atletismo; 

- Incentivar E apolar os atletas e equipes para participar de competições estaduais, 

intermunicipais e nacionais; 

- Criação do calendário municipal de manifestações culturais; 

- Criação da banda municipal de Instrumentos recicláveis; 

- Manter e resgatar as festas culturais & de lazer em nosso municipio; 

«Criação de festival Gospel; 

- Criação da escola municipal de artes; 

- Criação do festival municipal de quadrilhas juninas; 

- Implementar o programa Cidade Conectada, com instalação de wi-fi nos principais 

pontos e praças da cidade; 
- Construção da praça da biblia; 

-“ Criação do festival da juventude; 

- Reestabelecer do Lual Multicultural, 

R. Josá Correia Lima, 7O = Contro = (87) 920000-7 780 = Jupk-PE — 55 3585-000 = CNPJ 10,140 878/0001-02 
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- Criar o projeto domingo na praça, 

- Construção do pátio de eventos. 

& - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- Elaborar um plano de ação de assistência social, a partir de um diagnóstico, avaliação 

de indicadores, planejar e executar; 

- Oferta de cursos profissionalizantes para as famílias acompanhadas pelo CRAS. 
- Reestruturação do grupo da melhor idade, proporcionando a todos os membros 
acompanhamento nutricional, psicológico, atividades fisicas, culturais, passeios, 
rodas de conversas, descoberta e incentivo a habilidades dos componentes do 

grupo); 
- Realizar capacitação com as equipes de todos aparelhos que compõe a secretaria, 
visando garantir um atendimento humanizado, proporcionando aos servidores um 
ambiente saudável é agradável de conviver; 

« Continuidade da realização dos casamentos comunitários; 
- Requalificação da coordenadoria da mulher; 

- Criação do programa Natal sem Fome; 
- Buscar parcerias com a secretaria estadual da mulher; 

- Realização de campanhas educativas no contexto social; 

- Construção das sedes do CREAS e do Conselho Tutelar, 

- Aquisição de veicula exclusivo para a equipe do CREAS; 
- Construção da sede do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos; 
- Desenvolver políticas para negros, juventude, LGBTOIPNA+ & população diversa, 

respeitando a liberdade e a diversidade em todos os níveis; 
« Ampliação dos benefícios sócio assistenciais (auxílio aluguel, auxilio funerário, cestas 

básicas, audio gás, entre outros), 
- Implementação de plano para melhoramento de casas que estão sem condições 
minima de moradia. 

5 -SAÚDE 

- Aperfeiçoar de forma dinâmica, eficiente e eficaz o transporte de TFD e de 

Hemodiálises; 
- Criar parcerias com os Centros Universitários e Técnicos da região tendo o município 

como base para laboratório residente (enfermeiros técnicos, farmacêuticos, 
odontólogos, fisioterapeutas, enfermeiros, blomédicos, psicólogos, radiologistas, 

médicos e outras especializações clínicas); 

- Criação do programa de saúde mental para os servidores municipais; 
- Cursos intensivos para capacitação na atuação dos agentes de saúde e agentes de 

endemias; 

- Criação de canal digital para marcação de consulta; 

- Ampliar os espaços físicos das unidades básicas de saúde; 

R. Jog Cometa Lima, 70 = Centro - (67) S20000-7780 — JupéPE = 55.585-000 — CNPJ OTA BTADOOA-DA 
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« Descentralização da base do SAMU; 

- Ampliar a cobertura de exames laboratoriais para população; 

- Ampliar o Programa Remédio em Casa e garantir a oferta gratuita de medicamentos 
para pacientes acómetidos com pressão alta, diabetes, colesterol e afins; 

- Promover melhorias da estrutura física, dos equipamentos e dos serviços no hospital 
municipal, garantindo atendimento preventivo de saúde a toda população que 

necessita; 

- Aquisição de novas ambulâncias, inclusive para cada povoado; 

- Transporte para usuários da fisioterapia; 
- Instituir o programa “Academia da Saúde” — promovendo assim, atividades de saúde 

e bem-estar a população; 
- Transporte de apóio para pacientes da zona rural; 

- Criação da casa de apoio na sede, 
- Criar o Programa EFP5 (Educação Permanente em Saúde), buscando transformar e 

qualificar 0 atendimento à saúde, os processos de trabalho, as práticas de saúde, além 

de incentivar a organização das ações e dos serviços do referido setor. 

&- INFRAESTRUTURA, OBRAS, URBANISMO, SANEAMENTO E TRANSPORTE 

- Implantação de equipamentos recreativos em todas as praças municipais; 

- Criação do plano de mobilidade municipal; 

- Implantação de faixas elevadas para perdestes nas escolas do municipio; 
- Melhorar e construir novas condições de acessibilidade nos prédios públicos 
municipais; 

- Revitalização dos canteiros centrais da Av Napoleão Teixeira Lima; 

- Revitalização dos canteiros centrais da Av Tenente Pedro Lins; 

- Revitalização dos canteiros centrais da Av Rui Barbosa; 

- Ampliação & Investimento na reforma de calçadas, ruas, e áreas exclusivas para 
pedestres; 

- Arborização e Jardinagem das ruas da cidade: 

- Conservar permanentemente as estradas e entradas das propriedades rurais, 
bueiros, pontes e, na cidade, as ruas e avenidas; 

- Pavimentar trechos em estradas de dificil acesso; 

- Reforma da academia das cidades; 
- [uminação das vias de acesso entre 05 povoados e sede municipal; 
- Promover em conjunto com os Govemos Estadual e Federal, um plano de 
sarpamento, que representará mais saúde para a população, o que significa menores 
riscos de doenças, 

- Reestruturação é constante atualização da frota municipal, 

R. José Coreia Lima. 70 = Centro = (87) B20000-7780 — JupePE = 55 3225-000 = CNPJ 50 4d 9780004 O? 
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ANEXO Il 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

EXERCÍCIO DE 2027 
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ANEXO II 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS/2027 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrzes Orçamentárias do 

Municipio de Jupl, para O exercício de 2027, é um conjunto de demonstrativos 

estabelecidos pelo art. 4º, 5 1º da Lei Complamentar nº 101, de 2000. 

Fol elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 14º 

edição, aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal & Municipios, aprovado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria STN nº 699, de 07 de julho de 2023 a 

alterado pela Portaria STN nº 989 de 14 de junho de 2024, com a finalidade de 

estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes & correntes, relativas às 

receitas, despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante da dívida para o 

exercício & que se refere (2027) & para 05 dois seguintes (2028 e 2025), bem como a 

avaliação do cumprimento das metas relativas no ano anterior (2025) e evolução do 

patrimônio liquido de Município. 

Integram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstratvos abaixo 

especificados, metodologia e meméria de cálculos; 

| - Demonstrativo 1 — Metas Anuais de: 

aj Recaitas Primárias: 

bj Despesas Primárias; 

é) Resultado Nominal; 

d) Resultado Primário; 

e) Montante da Divida. 

|| = Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercicio Anterior, 

R José Corea Lima, JO = Centro = (87) 200007780 = JupiPE — EE 2065-000 — CNPJ 10. 140 978/0001-02 

Ed 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



IN — Demonetrativo 3 - Metas Fiacas Atuais comparadas com as Metas Figcais 

IV = Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Liquido; 

V - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtdos Com Alianação 

de Ativos; 

VI — Demonstrativo & - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regima 

Próprio da Previdência Social dos Servidores, sem valores, devido ao Municipio estã 

vinculado apenas ao RGPS, cujo demonstrativo integra a LDO/2023 da União Federal, 

VII = Demonstraivo 7 « Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

VII = Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obngatórias de 

Caráter Continuado. 

R. Josd Coreia Lima, TO = Cerdro = (87) G20000-7780 — JuphPE — 58385-000 = CNPJ 10/140.678/0001-02 
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MUNICIPIO DE JUR - PE 

| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Municipio 

TOTAL DAS RECEITAS 

R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO Realizado Realizado Press tirmmiht 

2024 2025 2020 
101.385 VISITO 124,355 

IPTU = Ei 247 z82 
BON 1,042 1181 871 
Recota da Divida Ativa == RR Ee 1 + 

Rrecenas de oLições = Ee 3.080 | 185 OM 
Contribuição para 0 Custeio do Serviço de Duminação Pública EL ET] AME 

— Demais Recetas 2,685 iai 2.658 
Ftecaito Patrimonial 1.845 1.553 PRE” 
Aplicações Financeiras o 1.45 ma ERhO] 
“Outras Receíftas Patrimoniais E: a a 

Trarsierâncias Bons DDD tam] 
Cmta-Pare do FPM dita Er “0.223. 
Cota-Parte do ITR 1 Z 3 
Cota-Parte do FER Bão [Ab [+] 
“Trarsl da Recursos da SUS - FMS 17,506 | FOMOS | 2256 
FUNDER 34.112 ER] 42.578 

— ColaPare do ICMS Ta ELZHO EDER 
Cota-Pare do IPVA 1.154 1415 1.584 
Cota-Parie do IPI 106 EE) Fr 
“Cota-Pane do CIDE H0 18 20 

Cras Transferências Correntes EM SET E 148 Outras Tranatarância: did o E da 
tm diair es Corr LIS Mr iaio TER 

Dparações da Crinitos paira] - 100 

Amontização da Empréstimos nua RS qa | TR e 
Trarsferências de Capital 2045 17,730 11108 
Outras Raceliza de Capital = E E 

RECEITAS INTRA-DRIÇAMENTARIAS CORRENTES (lil) Trib E Rr 120504 x EX INDOOR E DE CABITAL IN E x it 

em Ti TEME TEA CER 

1 = Da valoraa arrecadados nos emsrcicics de Z024 a 2025, compõem a séria histórica de amecadação vifizada nas projeções 

da recabas pára ob dada saguinbas. 

2 Dyrante o protesso de elaboração desta Le de Eiretrizes Croamertárias - LOG, obseramos que, os elsitos inflacionárias 
resularies dos aumentos de preços leram impacto direto mas recetas públicas. Esesá impactos inflacionários traram um 
alado posilho nas projeções de recalia para 04 exercicaos de 2026, 2027, 2026 é 2028. 
Dessa forma, diante do novo conário econômico, foi mecmesário roesiimar a projeção de arrecadação para p ano de 2024, a Em 
da abióló-la às condições aids. Essas mudanças a projeção de 2008 também fraram nefiexos dinsios nas projeções pera cs 
exertácioa da Dl”, 2020 & 2029. 
Ressaltamos qua ss projeções apreserindas são baseadas nas informações disponivais mid o emmento E estão sujeitas à 
revisões poródicas à medida que novos dados & informações se tomem disponiveis. É fundamental scorpashar da paro à 
cendrio econômico em constantes evolução para realizar ajustes e atualizações adequadas, 
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O 

MUNICIPIO DE JUPI= PE 

= PREVISÃO -Rémihama 0 O 
ESPECIFICAÇÃO == ri = 

HECEIMAS CORRENTES (1) “ASCOM | ALI] TEIA 
Recolta de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 8.181 SAB — EMA, 

TON Er ser | abr 
Facsta da Divida tha 0 ama “Za dir LHS 6 E 

Receitas de Contribuições o nt e 
tento o feudo o ento de Mominação Pica T5 

cotas ELE — tda 2.631 3.003 
Receita Parnmonial 22H 2.305 TM 

45 Financeiras - — TH 7.46& EE 
Quiras Pabrimoniais - E à 

Transferêncoas Correntes 122.116 126.780 137,87 | 
Cota-Parte do FPM == 43.865 ari 
Cota-Parte ão ITA. ER a + 
Cota-Parta do FER — H5| WB E 
“Transit. de Recursos do SUS - FMS 24,038 25.544 Z710ê 
FUNDER 45.398 MBI4O | — S1ME3 
Coifas do ME 4.561 1E.181 10.802 
Esta-Parte do EVA 1.655 1.738 Ea 
“Cota-Parte do IPI maia — ME wa 
Cota-Paria do CIDE " E: Rá 
dis Vara para Formação do FUNDER (10.302) PLS dd! 11,615) 

Outras Transferências Correntes Sam 657 | Tom 

Operações de Créditos 
Alsnação de Bans 
Amorização de Empréstimos = Ra sádico 
—Transferéncias de Capital o 14.000 16.74 17,02 
Outras Racetas de Capital 

RECEITAS INTRA-DRÇAMENT ARlaS CORRENTES (Nh EF: 18.513 18.185 
RECEITAS INTRA-ORCAMENTÁRIAS DE CAPITAL (P 

RECEITA TOTAL (V] = OileIv) 18000 174.000 186.000 

Notas Explicatrias: 

3- Os parâmetros ulfizados para chegar aos unlones projetados foram baseados na tia de inftação do Índice da Preços 20 
Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento da Produto Inismo Bruto (PIB) é ras medidas econâmicofnanceras = 
edminisrativas a samem implementadas pelo municipio, visando meihorar a fscalizeção e a cbhienção de recursos firancairos 
para Ds exercicios futurda. 

Dessa forma, as projeções pará ce ande da PIDE, 2027, MDA e 20 foram elaboradas considerando a tava de inflação do 
IPCA prevista, respectivamenda, em 5,504, 4,02%, 355% 0 3,50%, Além dass, foram consideradas as estimativas de 
crescimento do PIB pará 64 mesmos anós, com percenfuas de 2,50%, 280%, 2,80% & 2,60%. Esses números reflitam um 
cenário de medomada da económia nos próximos anca. 

Diatio de cegas de irarslçho da nefoma tribubdeia cmtabelacidas pela LO aº DIADOS, ak projações de msedita da ICMS E IES 
para O exercido de 2020 foram redugidas em 10%, refletindo a migração gradual da base desses irbutos para à IRS, A 
possivel compensação via armecadação do IBS não doi incluida nas projações municipais por feia de seludos técnicos precisos 
Que quantihguer 5 montarve efetivamente recolhido mo municipio neses pardo de transição, Quanto à redução da aliguota do 
Ei a 0%, que impacia negativamente & FPM, não se prev efeito liguído nas projeções, uma vez que haverá comparsação 
Inbagrol polos recursos arrecadados com à Imposto Seleiiro, martordo-sa, a principés, a neviralidado Gnamceiro esperada. 

É importante destacar que a faxa real do PES tem um impacio disto nas recelas munácipas, afetando a aemecadação dos 
briburos. Dessa femea, separa-sa vm bes gurmerto sa emecadação murvelpal devido 4 expectativa de sesscimnento do PIE 

à ineo baia demornsia co alelos das variações deiros parâmevos nas rocolas. 
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MUNICIPIO DE JUPI + PE 

FER Taxa de ileçdão | Tuas de crsimendo 

IPCA) do Pra 
ias ER 2,50% 
dies ADE Lei, 
ip I 56H LEMA 

ME ERA 2/50, 

La - Mntodotogia * Memória de Cálculo des Principais Fontes de Reçalta 

5 - As receitas orçamentárias para 05 exercicios de 2027, 2028 e 202% foram estimadas considerando-se o histárico da 
arrecadação, projeções de indicadores econômicos, a legislação pertinente e especificidades de cada ume das ecedsa. 

Mas estimativas desta LOC foram uilizados ca modelos sugeridos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais 15º edição, 
aprovado pelas Portada STM e Goo de 7 da julho de D0Z) e ETM nº 86 de 14 de junho da 2024. e GTM nº 2.057 da 15 do 

Perdas ri 

é Modelo Saxonal, 

O primero modelo foi utilizado nas projações de artecadações que são praticamente constantes nO longo dos meses, copo a 
sério temporal baseia-se na mídia de amecadação do ano anterior, réfleiido o comportamento ds mscefa pare 08 anos 
seguintes, 

Já à asgundo rmádedo, foi usrado mas meceliio dos quais a amecadação nho sa desvriboi de forma unileme do longa do 
exercia. O modela sazonal asma & recera aplicando Ds Indices econômicos da forma mensal, eviando possíveis distorções 

causadas pela saconaliêade cu elgum efeito da lagistação, loga, à modelo leva em comsidarição a amecadação mecgal na 
projeção 

Racatas como o Imposto Predial e Termitorial Urbano (IPTU o Imposto Sobra a Proprisdadia da 'Valculos Automotores (UPA), 
são Exemplos de cecefas com séries históricas sazonais, infueaciadas prinopalmente por suas iegslações específicas que 
defina calpndárica da pagamentos am determinado periado do ano. 

das tmbnlas à DDguê resumem as principais variações sobre as recefias estimades na elaboração da LDO de 2027, 

Receita de Impostos, Texas e Contribuições de Melhoria 

F085 2.656 = Eri] 
E] 4.840 F08 

= amar EA BEE 
“apos ET”) ES 
2629 EO E 1 

E = mumento previsto pera a Receba Tributária provém da aplicação de uma poóllica de intensificação da fiscalização na 
armecadação dos iributos de compatância municipal As mecaitas tributária sofrerão variação significativa nos aemencícios de 
2027, 2078, 2020 e 2030 decomenta dos Impactos causados pela da Reforma Tributária no ambêo municipal. 

Enposto soro Propriodade Territorial Predial e Urbana = TU 

Matas Anusia VALOR NONAÇ Ré mihamo | VAMAÇÃOs 

= Fire] o = sea — EM. 
2027 EA) 18,754 

“2028 ME CRE 

Imposto Sobre Bardços do Qualquer Matirada — ESOM 

sia Pnad -  VARAÇÃO% 
E TAZ E E 

ieri 1.161 11,03, 

AB ETA RA = 2a GERE 

. 2038 E24 
= 20 E OT ET 
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MUNHEIPIO DE JUPI - PE 
Receita da Divida Ativa 

Mistas Anuais VALE NONINAL -RE milhares | VARIAÇÃO — 
ala no [EE | = 

— abas õ 200, 0% 

2027 = ao 52,10% 
= — aDES E [+ 

2028 EE E 10 

? = O Municipio prevê um aumento na Armecadação da Dheda Ala, nó exercicio de 2027 em diante. em jomo do 105 sobre o 
saído da Divida Atva que o Municipio tem a menhar um 2028, aplicando uma política de intensiicação da amecadação dos 
tributos. de cormpesárcia municipal 

Contribuição para o Custeio do Sareiço de Iluminação Pública 

Motas Arunis VALOR NOMINAL - RÉ milhares | VARIAÇÃO “É 
2024 205. 

| O RS a E. = TEM 
S025 416 Esto 

o = Ts tá irá 

inzb E E 26 
E 35 é ioã 

Cota-Paria do Fundo de Participação dos Municipios - FEM 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - RE milharas VARIAÇÃO 

2h24 — MEM “ 
2025 asse 10,74 
2028 Elers) 12,85% 

Em E aoer = — 43.665 o Li 
SbDA 487 E,2E% 

E mo ds Bo = AO 
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MILENECIPIO DE JP - PE 

Fundo de Mantsenção e Desenvolvimento da Educação Basica o de Valorização dos Profigalonais da Educação « 

FUNDER 

Ea FRaR E 

Er 
2077 
-eoos 
DOR 

Ea] 
Fri 

AB 240 
ExREES) 

5 
14 

io to Re 

Imposto sobre Cleculação da Marcadorias o Prestação do Serviços - ICMS 

a 
Rúss 
pra 
ar 
“2028 
2056 

Eset 
10.181 
10,802 

Imposto dobre a Propredada de Veleulos Autometoras - ERVA 

Anis 

ag 
DE ss 

imposto de Produtos Indinvirializado - IPI 

25 
RE 

206 = as 
ação ER 

Duiras Receitas Correntes 

218 
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Rioceitas de Capital 

Notas Explestivas stars 

8 - As meceites da Capital e composta em grande pare por transferências de recursos de convénios e emendas paramentáres. 
As propações para 8 exercicios de 2077. 2028 e 2020 são fundamentadas am asilmativos de transferáncias volustários por 

meio da convénios & córtratos de repasse vindos da Unido e do Estado e de emendas pariamentaros. 

8.1, Composição das receitas totais - J03Ê 

= Agceras de Cusrriniações 

Di Roaiesta Patridnádi | 

RECEITAS DE CAPITAL so Spsreções de Crsimos 

Aderução de Hess 

Tommaderdncias cd Cepiral 

Chutria Mera ati da aqu ral & 

8.3 Participação do FPM » Transferências do SUS nas Transferencias Correntes = 2077 

mo Cota-Parte ds FARM 

mm Cota-pária do ITE 

= Cuia-Parte do FER 

a Trans, de Recursos do Sus - PMS 

= FUNDER 

=  Enta-Parte do ICMS 

= Cota-Parte do IPyA 

Cota-Parte do IPi 

Cota-Parte do CHDE 

» || Dadigõos para Formação do FLUNDER 

Mein Esplicatioso Do mestanta previsio para as Trarnsíesáncias Comentea Rã 122. 1060 TST am BOZT RE 4085 000,00 compõe o FEM e RÉ 

24,038 755,20 compõe ms Transisrências da SUS. 

5, Domonsirativo da variação das receitas de FPM, FUNDER, SUS e ICMS am relação ao pariodo imediatamente 
maior, 

WARIAÇÃO DO ERM - PERÍDDO VARIAÇÃO DO FUNDER - PERÍDOO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR IMEDIATAMENTE ANTERIDA 

Hitnça LEA io 
LHE 15.158 a 

a A os 
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MUNHDIPIDNDE JUPÍ - PE 

E At paira sus 

ci 7 N ) 
Dora Fr Hum! MI: RS Ê Tons 26 207 Jmo 

VARIAÇÃO DO ICMS - PERÍODO INCREMENTO DO SAL « PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR IMEDSATAMENTE ANTERIOR 

dois BOSE mada o ri 
gm eh di E Lira Ta ha 

úmss E 
Lo chris ou 

ADIA 
Zu | | Elma EE 

ED iii 

Pia RE FdO] 007] EqIE. | anizs Ê otima 

10 = Projeção das Receitas Polo bitodo Bazonal 

da receria pesgaláciro So aci hs Cri UDed De ça eae ia LIC] A EREÇÃO OD EGP POR ACRAGASRAEIG CATE Po De DANCA GRAU A qai FrL pah Gauiaga ai 
ceanco a anca dação ca reentta nto é unditremrves tá disso o haragos dos recita ordeno rita epreseeca periodo de muco penpoentração em 
druierinados meio. 

reed Hace OR É DR nr s reu, oque tgesffiça que a prcfação cla recua (8 baaumada am a Par o podias a receita 
pára od de fasso de J007, o modesto rrultigica a ame dação ocorrida ermjanaina ca ZOSf peiaa proteções Sos reias dé prepo, quartidade é hgiiação 
freapêedvet scures taco arib jarséro cia 3037. . 

Penpaçãocda Auceita Pelo Miétado Seronal Projeção de Recedu Pelo Método Satoral- IDH 
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MUNICÍPIO DE JUPI - RE 
Progeção de Erceita Polo Mitrdo Sera juail - Projeção de Acta Pido Mátido Saranal = IPTU 

ER 
EZEMIO 

atbtnptada 
atrai LDSSOD 

sEEoa ATA 

[its “sBEISAO 

ia ne 
b Ei] 

PEPEPLRERERR 
E PC, P ARES PII CEPIPRR 
=— go e BS pay fá Pe AA 

Pg = AO —— gádd ME ——+ BIT dart = = hi 

Projeção Dk iscas Peso Mieicia Santa Projeção de Receta Pafo brejo saponal - CEDE 
SOM 

TU] 

EOCOOO i 

Tusquo Rope 
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MUNICÍPIO DE JUPI - PE 

H - Metodologia a Memória de Cálculo das Metas Anuais para às desposas do Municipio 

TOTAL DAS DESPESAS 

R$ milhares 
CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE] peslizada Rasitzada Nisitimado 

DESPESA oa mas ada 

E Fr Goi . EE =. me cm e = ee EERFEI 

Pessoal e Encargos Sociais Si.itá : Pr) 
“Juros e Encargos da Divida - E e OO 

DESPESAS DE CAPITAL (ll) Es 43,425 ER “RAT 
Mmyestimentos a.c20 16,455 — AETER 
Inyaraões Financeiras E E Pre 

da Divida 1 2.496 3.251 4,050 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA EMERGÊNCIA (lil) a - Em 
RESERVA PARA EMENDAS IMPÓSITIVAS (14) - E E 

RESERVADO RPPS) : * - 
NTÁRIAS CORRENTES (VI) - a.'02 10,360 

MALES ERC [CER TR 

CATEGORIA ECONÓMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE PREVISÃO « RÊ milhares 
DESPESA 2027 2028 028 

Pessoal é Encargos Sociais 0.278 85.104 BE 733 
Juros é Encargos da Divida 1.113 1.224 1.346 
Outras Despesas Corrónios — q “Bam 67.565 TILDEO 

DESPESAS DE CAPITAL (ll) os] ams]  aAdEs 
Investimentos 15.050 | TM] tELTIS 
Inversões Financeirds 1 RS | E E 

“Amorização da Divida ABB) 4mA 4.362 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA EMERGENCIA (II 1.480 1.578 1,661 
RESERVA PARA EMENDAS IMPOSITIVAS (|V) o Ê E Ea 

ao ido de pad a = rh pe: a 
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES (41) 15.012 16,513 16.165 
DESPESAS INTRA-OR JTARIAS DE CAPITAL VI) . 3 E 

: TED ELO 
Mioiam Explicativas: 

t - Ds valores projetados para cuiras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do Índice de 
Preços ao Consumidor (IPCA) de 4,07%, 3,854 e 3,50%, para 05 raspectros exercicios de 2027, 2028 e 2070. 

2 - Estimativa refarenio dos valores des despesas de transferências iniraorçamentárias relativos É operação entre 
brçãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos facul e de seguridade social, seguiram, conforme IMarial da 
Demonstrativos Fiscais 15º edição, aprovado pela Portaria STN nº 2.057 de 15 de setembro de 2005 e aferações 

pasteripres. 

3-A reserva do RPPS comesponde do superdvil gerado pela diferença entre Receitas Previstas (incluindo as receitas 
intra-crçamentárias recebidas pelo RPPS) e Daspasas Previdenciárias fixadas na Lei Orçamentária Anual, que será 

utilizado para pagamentos previdenciários futuros. 
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MUNICÍPIO DE JUM - PE 

a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Municipio 

Pessoal o Encargos Sociais 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO “% 

= dida ESET - 
= amas “EH 21,10% 

mar 7.787 E 
ET 75.550 km ER ré 

o HA. Bia BAD 
2025 85,857 BATE 

Motas Explicatvas; 

1- Na projeção para despesas de pessoal corsidesou-se o aumento do salário minimo nacional em relação a 2026 R$ 
1.518,00, estimando para 2028 em R$ 1.717,00, conforme previsto na LDO 2027 da União. 

2 = Às despesas intra-orçamentárias comples os valores projetados da Despasa com Pessoal, relativo as operações 
arira órgãos, Lindos é entidades integrantes dos orçamentos fiscal = da segurdade social. 

Juros é Encargos da Divida 

Matas Anuais VALOR HOMIMAL - R$ milhares VARIAÇÃO 'E 

JUZA Ú - 
2025 Ú j Em E LÓ T 

auza a 000% 
2020 1.348 10,005 

“Notas Explicativas 
1-4 projação pera o pagamento de juros e-encargos da divida segue a políiica do Banco Central do Brasi (Boletim 
Focus de 01 de junho de 2025). que projetou a taxa SELIC para cs axercicios de 2027, 2028 e 2028 em 11,25%, 
10,00% e 10,00%, respectivamente. 

Reserva de Coniigência 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares | VARIAÇÃO % 

ER EO ——=—=— E 
= 2025 à : = 
O Fabi) E =— [1] = 

2028 CO AMi6 Bd 
— d0Zé Mo 0,51% 

1= Os valores firadica para o Reserva de Contingáncia para atendimento de emergências e passivos conhigantes serão 
de, no minimo, 1% da Recaita Comanda e destina-se ao reforço da dotações a serem uilizadas para pagemento de 

despesas emergências calamidades e outras contingências, 

2- Os valores ficados para à Reserva das emendas impositivas serão da no minimo, 2,00% da Receita Comente Liquida 
do menndeia antedor & deaslins-se po reforço de dotações a serem utiizadas para indicação no Orçamento Municipal das 

Emendes Imposilivas apresentados pelo poder Legaelativo. 
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MUNICIPIO DE HF - PE 

Ha - Memória de Cálculo das Metas Anuais para 04 Resultados Primário o Mominal do Mumicipão 
Com Fontos do RPPS 

Wi = Mamóária de Cálculo das Metas Anciaia para cs Resultados Primário e Nominal da Municipio 
Sem Fontes do RPPS 

durça, Enterro e iitoiçãe Mctertiiao Aos (EO APS) e 1,384 = e EM 1.008 

pan oi q 1 1M3 1.908 UMa 

THE TE FRIO Bs) FE FEciÊ 
á 1 1“ 1 tua 
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Tabela à- ho do dus Mico Fiscala do Exercicio Anterior 

MINACÁMTO DE Jum «PR 

PROSETO DE LEI DE CORETALDES CRC MEN ABLAS 
AMENO DE METAS FLBCAS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRDNTO DAS MNTAR PISCAR DO EIERCIGO ANTÉRIOA 

2027 
dg Coprrecem pimentos 5 dn E 6 pesioo É 

ESPECIFICAÇÃO 4 PB 

Raesiiis Predios EXCETO FONTES RPPS |  romBSm nos | 4 
Despesa Trdai (EXCETO FONTES RPPS) 0,64 
Desposar Frmárias (EXCETO FONTES RPPS] dl] E Ú Dei 

Rocas Fá (CM FONES Res 

a Primários COOMAPONTES APRE (RA | irma] à DA | q08TE | 
Rea San E 628 ha a ya 

e(l=I E ' Gis E REI ASS E USO au e 

Ade El o a 
Divisa Púlsbca C GO | nd | 

EE 

a! = valores centrados do fineio t2 da Le Federal 4 2nea Semestre Frimir e Homisal. do RREB do 

E EE ento [Re E E TIGARS 

Notas Expleaiiaam: 

PIB Apesar de sec parâmetro opooral parem os municipios, coroa q 15º aeção do Manual de Demooniratvos Fiscan/5Ti, del considesando para auss 
desonvisuivos PIE do Persamênco dá 2024 no velor de Pg 220,07 bisdos or valores corentea, publicado pila BEPLACS 

Rol: Recado Cómenia Liquida = FECL para metida 2005, comam Flsdatório Resumido da Execução Drçamesaáris RAE O - E EmiitaD0DE, 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



Tabela 4 = Evolução do Patrimônio Liquido 

MUNICÍPIO DE JUPI - PE 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
2027 

AME « Dermoesiramuo d (LHE A dg 7º aneis ij E$ milhares 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 E ro Ma a023 % 
“Pairmônio "Capital D| O 0 O D| O 
Fesenas a | a MM 1] Ms 
Resultado Acumulado 48,812] 100 12,032] 100 Th6s2) 100 
TOTAL Baia] 100 i2000] 100 70.602] 100 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO ais 4% 204 % 2023 Ma 

Património | z 75,828] 100 SO AT 00, 6 100, 

Lucros ca Prejulios Acurmiitados 4 o DD 
TOTAL 175823] 100 90.122] 100 -5| 100 

di % 
Evolução do Patrimônio Liquido 

: DPL Proladra: | 

' , 
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Tabela 5 — Origem a Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alionação de Ativos 

MUNICÍPIO DE JUPI - PE 
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2027 

AME - Domensirativo 5 (LRF. Art 4º5 2º, jocivo Hj R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 
RECEITAS DE CAPITAL - Ri ATIVOS (l) 

) “Alienação de Bens móveis 
“Alienação de Bens Intanglvels 
Rendimentos da Aplicações Financerga 

tor 
blá 

DESPESAS EXECUTADAS 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (ll) 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE F PREVIDÊNCIA 

Regime Geral de Previdência pelas 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores" 

108 

SALDO FINANCEIRO 
WALOR ( 

p= ileso (ra, (pol) 
LR E! 

Fonte: Anexo 11 do RREO « Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercicios de 
04. did e 2025. 

Notas Explicaiivas; 

1 = É importando ressaltar o disposto no art dd de LRF, segundo-o qual é vedada aplicação de receita de capital derivada da 

alianação de bens e direios que integramo pairimánio público para o financiamento de despesa comente, salvo se destinada 
por lei ao Regime Geral da Previdância Social ou aos RPPS. 
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ubmia 6 Arndação ds Bituação Financeira a Ansarial do Fogims Própeto de Provióbecia dos Serviciores a ifau Ponades a lradarcos lilitares 

MUS TPES DE JURA «PE 

PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
AMENO DE NÉ TAS FESASS 

AVELILÇÃO EA SITUAÇÃO FRLAMEEIRA E ATUARIAL DO BEGOMO CRÓDMIO DE PREVIDÊNCIA [E BERAADORES E Ds PENSÕES E IHATIVOS MILITARES 
doar 

E = Dora inha A LRE ge GS não PA alii RO -- Pista RECEITAS E DOSPESAS PRISDUNCIÁRIAS DO NEGIME PRÓPMIO DE PREVIDÊNCIA DOS SENVIDONES - RPFS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO [PLANO PREVIDENCIÁRIO] 
RECEITAS PREADENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM DO EM CAPITALIZAÇÃO! as 

RECEIT 
aa o E Eemedos TE = ir 

Erpeadoreaio e | 
cria di Contriesições Ptronsia ——— — E =— —— RIM 
dao, EA 

imo. HH EP id 

Recaia Eoiomosáa! EF 171 E] 

A ria lagos inha —- xá Am ma 
Se ta ne E ks ks É 

— Reçaia do ui ia —— o! ii 

E [tom nd pudim cs Rage === si = Ena 
— Lprrii Parbiedcros éra Aemiorlirado cla Ds dai) do RR he HS a, 

RUN qa = 
a Pessoa Latim à E 

— iutçaa Miner dh Luitial 
TOTAL DAS RECEITAS DD FUNDO EM CAPITALGAÇÃO EU] = que = ty uam 

“DR 

TOTAL DÁS DESPESAS DO FUNDO EM CAMTALIZAÇÃO [4 E 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO « FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 0) = [D/= 45 

RECURSOS APR ARRECADADOS EM EXERCÍLIOE AMTERIDRES. ma, 
a E 

RERERVA DAÇAMPNTÁRIA DO RPPS mom 

VAL E ] E 

APORTES DE REGURBOS FARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS Er 

Piano da : - dporis Fespódico de Wloras Prpiteeica É E : 
Duirea Apaes gap od = E — = o 
itrecrsos para Ebivetara abe [Ddeigiy Phnarasdo — ” 

DEME E DIREITOS DO RPPS [FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) mus E 

= [a q q — Aa 

Cairo Ema a Diretos E A E 
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Faia = da Financeira é Acuaria da de Providbncia dos Gbrvidora à des Poraões a hatvos Meoiiuria 

JUR 
MINICÊRIO DE JP - PH 

PROJETO DE LEI DE EHRETHIES CAÇAMENTÁRIAS 
ANERE DE ME Tam Pias 

NUALIAÇÃO DA RAÇÃO FINAMÓNNAS E ATUÁRIAL DO REGHIE FRÓSRIO DE PREVIDÉNCIA DOR SERVDORTE E DAS PRHSÕES E IMATIVOS MILITARES 

or 

FUNDO EM REPARTIÇÃO [PLANO FINANCEIRO) 

— Ab E — E à r 
Ei E E = 4 

Fmcstn de Contrib Poor = — E 
a. DR 

io == Li HR d 

Beceta Pirimondal a d 

de Udo idosdirico === E: E 
Ehotrna fé He tbm = = = n 

Macaên da z — =——. me = 

É Piracaia erário coa iesgárran e - 2 e 

eba ————— e : 
Arteira ção ch a : HE 

TOTAL DAS ARCEITAS De FUNDO REPARTEÇÃO ME) = (US + ij Es 

DESPESAS PREADENCIÁRIAS - REPS [FUNDO Eli REPARTIZÃO 2 Edo] ars 

Fenda ks E ] 

— intros egemar Erniiencáórias FER E = = 
— rapa deçãão Firarenira erre Peggimes + E = 

TOTAL DAS DEEPESAS DO FUMDO EM REPARTIÇÃO (X) 

RESULTADO PREVIDEMELÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO M0y = (Ex = 3] | E 

APDRTES DE RECURSCA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS Eirra, EP] mui 

Fecurios pos Cobertura de irsuliiência Francaia . E ] EE E] 
Recuraoa Pura Formiição do Pisgoáo = 

BENS E INREITOS DO RPPS [FUNDO EM REPARTIÇÃO) zu ad mai 
Cab a Equivalanias de Caio — 1 
Lesptairntos é dsbcações E 4 
PT ERES PTP TO LT ORTTR PO PIPESÇÃ O PE UPE ARTE TR MPT O E! = ur, E J 

dd a a La dc 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPFE 
RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS Eiirad Er Bias 
Piscedan Corantia — 7 
TOTAL DAR RECEITAS DA. RPPS « [BE] a 

DESPESAS DA — BRR ama | Er E 

Fesszal a Encargos Socunia 1 [= a E - o E 
tata eia : : 

TOTAL DAS DESPESAE DA AONIMETRAÇÃO RPPS [04] 2 [UM = 29] ara | E 

RESULTADO DA ERES RV mi = Ah = [E 
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Tabela & - Avaliação da Sisenção Financeiro a Atuarial da Ragirme Próprio de Pravidância des Servidores a das Prestes e Inativos blilitares 

sur 
MUNICÍPIO DE JU - PE 

PROJETO DE LE! DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS PESCAS 

MAL BA ÇÃ£O DAM BSTUAÇÃ£OS FRAME ÍA E ATLISRIAL, DO FEMME PRÓPRIO OE PREVIDÊNCIA, DOS SERMIDORER E AM PENBÍNCS E IMATIVOR MILITARES 
mir 

BENS E CUAGINOA DO RPES + ADMINISTRAÇÃO DO APP uid Zi [ EE 

tnvesirerios a Aplicações 5 E 
Ciiron fama Eradioa E ã 

DEMEFÉCIOS PRRADENDIAPICA MANTIDOS PELO TESDiRO 

RECITAS PS AADEROCUÁAAS CMRE QUARTOS PLC PESCAR ada JEM E 

Contgs Fecedas Fetencánas ! 
“TOTAL DAS BEGÍITAS |RENEFÍCIOS NANTIDOS PELO TESES SILVA] E E 

DESPESAS PREVIDENCIÍRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESDURO! E E E 

Cariroa Degpeção Prevaifnnçirias d a 

RESULTADO DOE BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO FESQURO DOM) = (NA = 248] [ E a 

Erciugdedo Forcados s Despesas no Pias Prredemcuria 1 á Flendu ção di deqotas à lisigrenam sis Pipa Fran itáfos + 

1 

Fã 1 

Dime | Elm 
Eeidareta-ios E ú , 

Cm Za 205 
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. da ”. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



(enuquas) 
TEST GEP] 

iier or) 

Liserer) 

ipeoase] 

Tem szel 

BE rErEl 

iRLTBRE) 

meree 
Lge Lar) 

FAR Ra: 
(ELE LEE) 

[ETR TA] 
(aso gl) 
forest) 

foge 
(sgESLi 
[787 

HELD EEE) 

ee Tot) 
topa Liti” 
EE COL) 
DRE Br 

tograta) 
IBLL BEL) 
ineo OLL 

|ara"gu) 

[ERES 
ira Gal 

[ta 

izse'ne) 
fem Bi) 
arg 

(nos a 

É 

(2h + [opa oqMouaaa pj = (p) 
Cjapusra dp 

ATA TUR 

SINODIAHIE S00 FONFOMIA 30 OfddQe INDI 00 TrINWNLV Oydaroua 
dao DOU ag St RS O TDR AUS DD] — Jp 

LEDE 
EFA GOAL MI 3 

&aQENaId STO 3 SENDO HAS 500 TENGOlaA 20 MidQua INÍSaIM DO TAPA O FARSA NT OFSVTUI FO OFANTIVAS 

SOS Se Lapa DENY 

SVISPLNTAÓO SAZIÁLIHIO DO [97 30 OLIPQMA 
da = td DO Ola|SHNNIA 

EOPILDE Op FOURPASI] DP OLSQIa SUNÉSA Op [ENENTY SESMDIA - 1'B MIETEÃ

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



Tabela 8.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

MUNICÍBIO DE JUPI - PE 
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOE SERVIDORES E DAS PENSÕES 

E INATIVOS MILITARES 

2027 

[cortinuação) 
Rociitas Desprsds Resultado Saldo Financeiro 

EXERCÍDIO Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário do Exercicio 

ja) (bj loj= qa-by (di) = (d Exercício Anterior) + (6) 

2062 Ba] — ESAS Un 446.876) 

2083 | 788 | 1.977 (11,138) (458.014) 
anos LÊ | 11,381 (10.651) — 4BB.BAS) 
2t65 ELA 10.843 CONTEI (478.841) 

2088 MEL — 10.281 | (9.648) (488.487) 
2087 Sar a T3o 9182)] — 467.679) 
2058 «83 2200 18547) (508.306) 
Eu] 45 2.56 48.147) 54.537) 

zaro mm] “2085 | (7btd) (522.181) 
om asa TAM ara) (529.254) 
ara IM Ea Te. 4981] (535.752) 

2073 36 Sao (5.045) (541.887) 
2074 am E. BDG (5440 (547.418) 

2orE 1 ama 80 EEE) 1559004) 

BiTE RB | AB7A (4446) (558.480) 
“BW 205 420 atos 1560.4895) 

EU tod 28 E (564.080) 

SUBA tar ars (2, 568)]. (570.188) 

aum 130 aee ess (512.713) 
082 ns 2 SB (2.254) ASA.88T) 

mes ao | 2.087 (1.988) (575.553) 
tES2 | (1.743) 578.685) 

AM [1.334)] 4581.5565] 
1.423 (1.164) (582720) 
1.063 (1012) 4583752] 

Bt tB7E) (584.607) 

Too (Tae) (555.358) 

=— Até (450) 1586. 5AS) 

3] RR LERT ESA) 
AB (257) ASBT.BE3) 
“mm 1189) E 4588.0768) 
5 (138) 8a, 214) 

— END = Ein R (my 1588.3851 

iensaseiga dE IDA ed | = E - (oba Se 
Avaliação Atuarial elaborada pala Sr, Jorge Tiago Moura Cruz. MBA: 3.268, Anc-Besa 2026, Data-Base: 31/12/2025. 

Pd 

E 

e
l
e
s
 p
n
a
p
a
B
e
r
s
e
s
a
s
 

E Ê 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



Tabela 6,2 - Projoção Atuarial do Regime Fróprto de Previdência dos Servidores 

MUNICÍPIO DE JUPI - PE 
PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANERIO DE METAS FISCAIS 

AME -Gemormetratro 4 (LRP, peido, Gu, ircino yo lina 0] 

E INATIVOS MILITARES 

aozr 
R$ mifhares 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

Receliza. 

Previdenciárias 

ta) 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 
[| Despesas 

Previdenciárias 

Resultado 
Previdenciário 

1b) fel (ud 

Saldo Financeiro 

do Exercicio 

(ay = (á Exortício Antorion) + (ey 
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Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Providência dos Servidores 

MUNICÍPIO DE JUPI - PE 
PROJETO DE LE| DE DIRETRIZES DRÇAMENTÁRIAS 

BNEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES 

E INATIVOS MILITARES 

doar 

joontinunção) 
Receitas Desposas Resulindo Babo Financeiro 

(bi tejo qto) 4d) « jd Exercécio Anterior] + (e) 
Eta = = - 

ao. = E 

POET7 E ã 

2070 E É 
20 - E 

Bota = 

MET 
Ts == 

ante = . 

us E 

2081 E o. E 

2065. —— E 3] 

Ear] E Es 
2101 — = E : 
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Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

MUNICÍPIO DE JUPI - PE 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2027 

AME » Demonsirativo E LRF, At 4º5 2º Incigo VW] R$ milhares 

EVENTOS Valor Previsto para 2027 

Aumenio Permanente da Receda S.E23 

(=| Transferências Constitucionais - 
|-| Transferências ao FUNDER Bd 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) TB 

Redução Permanente de Despesa (||) - 

Margem Bruta (hj = (+) TB 

Saldo Utilizado na Margem Bruta (IV) LAS) 

Novas DOCE 7.503 

Novas DOCC geradas por PPP - 

Margem Liquida de Expansão de DOCE (V) = (MV) 278 

Notas Explicativas: 

1- As Despesas Obrigalórias-de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Munidipioem 
20£7, decorrem do aumento do salário minimo nacional, estimado em R5 1.717,00 comomme previsto na 
LDO 2028 da União, 

2- Foi considerado, para 2027, aumento da receita de até 6,620%, resultante da taxa de inflação de 4 025%, 
e a taxa de crescimento do PIB de 2,60%. ambos indicadores disponíveis no Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias da União para 2027 e Relatório FOCUS do Bando Central do Bras4, publicado em 01 de 
junho da 2026. 
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ANEXO II 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

EXERCÍCIO DE 2027 
= 

Ed 

R José Correia Lima, 7O = Centro - (87) S20000-7 TRO — JupkPE = 55.385-000 = CNPJ 10 140 9780001-02
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ANEXO Ill - RISCOS FISCAIS 

DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2027 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

do Município, para 2027, foi determinado pelo & 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio da 2000 (LRF), com a finalidade de registrar e avaliar os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, bem como informar 

as providências a serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem. 

Lei Complementar nº 101/2000, 

Art, 4º, 

"GA loi de diratrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, 

ênde serão avaliados às passivos contingentes e outros riscos capazes 

de afetar os contas públicas, informando as providências a serem 

tomadas, caso se concretizem, 

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a 

impactar negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização 

das ações previstas no programa de frabalho para o exercício ou decorrentes das metas 

de resultados, correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações 

financeiras do governo, 

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.180/08, que 

aprovou a NEC T 18.7, que trata de provisões, passivos, contingências passivas & 

contingências ativas, definiu, nos seguintes tarmos; 

Contingência passiva é uma possivel obrigação presente cuja 

axistância será confirmada somante pela ocorrência da um ou mais 

eventos futuros que não estão totalmente sob à controla da entidade, ou 
é uma obrigação presenta que suma am decorrência da avantos 
passados, mas que não é reconhecida ou porque é improvável que a 

entidade tenha de liquidá-la, ou porque o valor da obrigação não pode ser 

R. Joga Córmeia Lima, 70 = Canto « (87) E20000=7780 = JuprPE = 55 355-000 = CNPJ 10140 878/0001 -02 
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à Reserva de Contingência, conforme estabelacido na alinea “bº do incigo IH 

do art. 5º da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 

aventos fiscais imprevistos, nos quais se Incluem as alterações e adequações 

orçamentárias em conformidade com o disposto no inciso [ll do & 1º do art. 43 da Lei 

Federal nº 4,320, de 1964, 

Constará da Lei Orçamentária o montante de 2% (dois porcento) da receita 

corrente liquida para a reserva de contingência. 

Também é possivel superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por 

melo de realocação ou redução de despesas discricionárias. 

No exercicio de 2027 poderão vir a acontecer fetos que impliquem nos seguintes 

riscos fiscais: 

1. Não atingimento das metas de amecadação de receitas e aumentos de 

despesas em decorrência de; 

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do Pais abaixo do que está 

sendo projetado, com reflexo no nivel de amecadação dos tributos 

municipais e dos recursos resuktantes de transferências constitucionais e 

legars feitas por outros entes federativos; 

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam 
reflexos para à economia, implizando em aumento do custo do serviço 

da divida (juros e amortizações); 
e) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos, que 

venham a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta 
LDO; 

d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos 

de divida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança 
administrativa e judicial, consoante disposições do Código Tributário 

Municipal, da Lai Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e 

atualizações: 
2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade 

pública, apidemias é pandemias. 

3, Desastres ambientais de grandes proporções no território do municipio, 

4, Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou 

orçadas em valor menor do que o montante imputado, 

Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas às providâncias referenciadas na 

folha antenor, por meio de utlização da reserva de contingência e realocação de 

R. José Comeia Lima, TO = Centro - (B7) 200007780 — Jupi-PE — 55.385-000 = CNPJ 10140 STRDOO TAZ 
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recursos & redução de decpesas discricionáras, assim como em situações 

emergenciais e de calamidade haverá gestão de riscos. 

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de díficil 

mensuração, enquadrando-se em contingências passivas. 

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STM. 

a 

R: José Coreia Lima, 70 — Centro-- (87) 920000-775€ — Jup-PE — 55 3085-000 — CNPJ 10/140:8780001-02 
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ANEXO IV 

ANEXO DE OBRAS EM ANDAMENTO E 
CONSERVAÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO 

EXERCÍCIO DE 2027 

R. José Cores Lima, 70-= Centro - (87) ESOGOO-7 780 = Jupi-PE — 85385-000 — CNPJ 10. 140:878/0001-02 
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ANEXO IV — Obras em Andamento 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2027 

APRESENTAÇÃO 

& Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de Z000, estabeleceu no art 45 

que somente deverão ser moluidos novos projetos após adequadamente atendidos 

05 em andamento e contempladas as despesas de conservação do património 

públizo, nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

O presente anexo contém a discriminação das cbras em andamento, 

despesas previstas para conservação do patrimânio e os novos projetos que serão 

incluidos na lat orçamentária para 2026, para atendimento das disposições do 

parágrafo único do referido art. 45 da LRF, 

R. José Correia Lima, 70 = Cantro = (87) R00000-7700 = Jup-PE = 55 5385-000 — CNPJ 10 140 978/0001-02 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 012/2026 

O Presidente da Comissão Fermanente de Constituição, Justiça e 
Redação da Câmara Municipal de Jupi, Estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições iagais conferidas peio Regimento interno. resolve convocar os demais 
membros desta Comissão, para uma reunião que será realizada no dia 
24/08/2026 (segunda-feira), às 08h30min. da manha. no prédio da Câmara 
Municipal de Vereadores, com a finalidade de debater e emitir Pareceres 
referentes aos Projetos, conforme abaixo relacionados: 

* Projeto de Lei nº. 014/2026, autora do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa 

Municipal de Promoção da Alfabetização e do Letramento", estabelece seus 
principios, objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 
- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi = FE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais", 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e-Goncessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências, 

CHPI: 11.240.987/000].E7 
Avenida Napúledo Telxeiro Lima, S/N = Centro.= Jupi-PE = 55 3195-000 

e-mail, crvjupitigmall com 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO q 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2026 

A Presidente da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contas 

da Câmara Municipal de Jupi, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pelo Regimento Interno, resolve convocar 05 demais membros 

desta Comissão, para uma reunião que será realizada no dia 24/08/2026 (segunda- 

foira), às 10h30min. da manhã, no prédio da Câmara Municipal de Vereadores, com 

a finalidade de debater e emitir Pareceres referentes aos Projetos, conforme abaixo 

relacionados: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercicio de 2027 e dá 
outras providências. 
- Projeto de Lei nº. 015/2026. autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Politica Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa Municipal 

de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus princípios, 
objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal, 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi— PE, o Programa 
Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 

recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais", estabelece critérios de 

avaliação, reconhecimento institucional e concessão de bonificação por 

desempenho, e dá outras providências 

JUPUFE, em 21 de agosto de 2026. 

Vandérl vério 

— PRESIDENTE - 

CNPI; 11.240,567/000]1-67 

Avenido Nopoleão Teixeira Lima, 5/N — Coentro = Jupi-PÉ = 55.395-000 

Fone: (87) 3779-1128 / e-mail: Emvjupigmeail. Com
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PAUTA DA REUNIÃO DO DIA 24/08/2026 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal de 

Vereadores de Jupi, Estado Pernambuco, estará reunida nas dependências do 

Poder Legislativo Municipal para analisarem as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercicio de 2027 e dá 
outras providências. 
- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa "Alfabetiza Jupi — Programa Municipal 

de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus principios, 
objetivos e diretrizes gerais, e dá ouíiras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi-FE, o Programa 

Municipal da Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 
recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, e&tabelece entérios de 
avaliação, reconhecimento insitucional e concessão de bonificação por 

desempenho, e dá outras providências. 

CNP! 11.240.957/0001-57 

Avenido Napoledo Teixeiro Lima, 5/N — Centro = Jupi-PE = 55.395-000 

Fone: (87) 3775-1178 / e-mail: corvjupiftemail, com 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUM 

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

PAUTA DA REUNIÃO DO DIA 24/08/2026 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contas da Câmara Municipal de 

Vereadores de Jupi, Estado Pernambuco, estará reunida nas dependências do 

Poder Legistativo Municipal, para analisarem as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal, 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 edã 

outras providências. 

« Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal, 
EMENTA: Institui a Política Municipal de AMabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa 

Municipal de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus 

principios, objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 
- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, 6 

Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais”, 

estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional & concessão de 

bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Vanderteia“A Silvério 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

CNPJ: 11:240,967/0001-67 

Avenido Nopofedo Teixeiro Lima, 5/N = Centro = Jupi-PE — 55.245-000 

Fone Ba roATE e-mail: cmnvjupiema com 
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CÁRUARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ILPI 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

ATA 

Aos Z4 (vinte e quatro) dias do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e 

seis), na Sala das Comissões da Câmara Municipal de Versadores de Jupi/PE, às 

GBh:4Omin. da manhã, com a presença dos membros desta Comissão. Fábio Júnior 
Teixeira (Presidente) e Antônio Pedro da Siva (Secretário), nesta designado Relator 

imediato, ausente, o Vereador José Adriano da Silva, conforme fôra comprovado neste 

ato. Prosseguindo, atendendo a convocação do Edital nº. 012/2026, de 21/0802026, em 

conformidade com as normas regimentais desta Casa Legislatva, foi iniciada a presente 

reunião, com a discussão do Projeto de Lei Nº 014/2026, autoria pe Poder Executivo 

Municipal, que * e sobre as direinzes mentári [E O ex 

tecer el paso det Lei nº 015/2026, autoria do Pour Executivo aan 

e dá Guia providências e Projeto de Lei nº 016/2026, a do Poder Executivo 
Municipal. que * 

rrenan ei Estando em Eai rap com as normas 
regimentais desta Casa Legislativa, especialmente os Artigos 43, 48 e seus Parágrafos, 
além do Artigo 53 s em cumprimento ao Parágrafo Único do Artigo 56, fol realizada a 
escolha do Relator dos Projetos nºs, 014/2026, 015/2026 e 015/2026, coniorme acima 
citado, o Vereador Antônio Pedro da Silva, devido às ausências consecutivas do 
membro desta Comissão, Vereador José Adriano da Silva, a designação foi aceita pelos 
demais membros & esta Comissão entendeu que os projetos supramencionados se 
encontram em conformidade com as normas legais vigentes, não apresentando 
impedimentos para sua tramitação e votação Após análisa-os membros desta 
Comissão foram favoráveis, por entender às suas legifimigatdes e importâncias para o 
bom andamento dos trabalhos desta Casa, Nada mais bevendo a tratar, foi encerrada a 
presente reunião às 09h50min, da targe. Do que para-Constar, foi lavrada a presente Ala, 
que segue assinada pelos membros dés Edo, para QUE produza seus devidos e 
legais efeitos Jupi/PE, em 24 de agosto de - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

EE = 

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 
a 

ATA 

Aos 24 (vinte & quatro) dias do mês de agosto do ano de 2025 (dois mil e vinte e 

seis), na Sala das Comissões da Câmara Municipal de Vereadores de Jup/PE, às 

+0h:38min da manhã, reuniram-se os membros desta Comissão Pearmanento de 

Orçamento, Finanças é Contas, para deliberar sobre os Projetos de Lei de avtotia do 

Poder Executivo Municipal. Nº 014/2026, que Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

Bara o o exercicio de 2027 e dá entras pasa nº 015/2026, ne Anstitui a pr lisa 

Dida E nº CRDOS qu que Institui, no ambito da Rede Municipal de Ensino de JE 

DE, D Programa Municipal do Gasermecrte to B Bonticação ae teas riáicos em 

giant desta Ca Coleira, especialmente os Arigos 43, 48 e seus Parágratos & 
Artigo 53, foi Instalada a Sessão e, logo em seguida, em cumprimento ao 5 único do Artigo 
36, foi realizado sorteio para escolha do(a) Relator(a) das matérias, sendo designado o 

Vereador Fábio Júnior Teixeira, para emissão dos Pareceres dos projetos acima 

mencionados. Após a designação ter sido aceita pelos demais membros, passaram á 

análise das matérias e esta Comissão entendeu que os citados Projetos de Lei se 

encontram em conformidade com as normas legais vigentes, não apresentando 

impedimentos para suas tramitações e aprovações, sendo 05 membros desta Comissão, 

favoráveis, entendendo a sua legitimidade e importância para o municipio. Nada havendo 

mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião, às 11h:35min, Do que Para constar, 
foi lavrada a presente Ata, que segue assinada pelos membros desta Comissão, para que 

Produza seus devidos e legais efeitos, Jupi/PE, em 24 de agosto de 2026, 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei nº 014/2026 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para O exercicio de 2027, e dá 
outras providências 

Relator: Antônio Pedro da Silva, 

Membros Presentes: Fabio Júnior Teixeira (Presidente) 2 Antônio Pedro da Silva 
(Secretário). 

|- RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 014/2026. de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe 

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercicio de 2027, e dá outras providências, no 

âmbito do municipio de Jupi/PE. 

A proposta contida na presente LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias está 

respaldada no Inciso Il do Artigo 165, seguido do Inciso |, & 1º do artigo 124, ambos da 

Constituição Federal, e ainda, no Inciso Il do artigo 87 da Lei Orgânica Municipal, 

Como o próprio nome diz, trata-se de uma previsão orçamentária norigada pelos 

objetivos gerais e especificos da gestão, visando a elaboração do orçamento para q 

exercica financeira de 2027, de forma clara, obedecendo a todas as disposições 

preliminares, orientações gerais e transparência, metas e riscos fiscais, principalmente 

as prioridades da administração. 

Il- ANÁLISE 

à presente matéria tem respaldo jurídico e segurança constitucional, baseados 

no Inciso Il do Artigo 185, seguido do Inciso |, & 1º do artigo 124, ambos da Constituição 
Federal, e ainda, no Inciso Il do artigo B7 da Lei Orgânica Municipal, cujos dispositivos 

norteiam os aspectos da fundamentação, viabilidade e encaminhamento da p 

proposta, para a elaboração definitiva da LOA, que será encaminhado a este Poder 

Legislativo para as devidas análise, discussão e encaminhamento ao Pienário'para a 

devida votação. 
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Casa —Timino LQuilherme 
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

Il = CONCLUSÃO 

É dever do Poder Executivo proceder ao envio da LDO e da LOA nos prazos 

previstos em Lei, como sempre o fez, cabendo ao Poder Legislativo garantir os 

encaminhamentos devidos de sua obrigação, no que conceme à análise, discussão, 

emissão de Pareceres e o envio ao Plenário para a devida votação, sem prejuizos no 

andamento dos ritos legais previstos em lei. 

IV -VOTO DO RELATOR 

Diante do exposto, considerando a constitucionalidade, a legalidade, a adequação 

formal e a relevância desta matéria, com fundamento no que preceituam os dispositivos 

constitucionais supramencionados, nos quais se insere o presente Projeto de Lei nº 

014/2026, que Di s diretrizes o entárias para o exergicio de 2027 e dá 

outras providências”, esta relatoria recomenda a aprovação do mesmo. 

Sala das Comissões da Câma “a já em 24 de agosto de 2026. 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP 

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

PARECER 

Projeto de Lei nº. 014/2026 

Autoria: Executivo Municipal 

Ementa: Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração e Execução da Lei Orçamentária 

de 2027", e dã outras providências. 

Relator: Fábio Júnior Teixeira. 

Membros Presentes: Vanderleia Almeida da Silva Silvério (Presidente), Fabio Júnior 
Taixaira (Secretário) e Mada Joselma Álves Borges Santos (Membral. 

|- RELATÓRIO 

à Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contas da Câmara 

Municipal de Jupi/PE, após apreciação dos aspectos orçamentários e financeiros da 

proposta, verifica que o projeto não compromete o equilibrio fiscal do municipio & 

poderá ser regulamentado por ato do Poder Executivo com previsão orçamentária, 

conforme disponibilidade de recursos públicos. 

O presente Projeto de Lei busca manter-se em consonância com a politica fiscal 

do Geverno Federal, as metas fiscais estabelacidas para as diretrizes do exercicio de 

2027, mantém vinculação com o Plano Plurianual 2026/2029, revisado para execução 

da parcela anual de 2027, aplicando-se na elaboração e execução da Lei Drçamentária 

Anual — Loa/2027. 

A matéria foi regularmente distribuída a esta Comissão para emissão de Parecer 

quanto aos seus aspectos financeiros, orçamentários e cabendo reiterar a importância 

de que se reveste o presente Projeto de Lei, que além de dispor sobre a etaboração da 

Lei Orçamentária para 2027, trata da execução do orçamento & orienta a Gestão Fiscal 

do Municipio no próximo exercício. 

il= ANÁLISE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Compete à está Comissão avaliar os impactos financeiros e orçamentários d 

Projeto e a compatibilidade da proposta com as normas orçamentárias, CO 

estabelecido no regimento desta Casa Legislativa vigentes. 

Ed 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

A proposta demonstra e orienta a elaboração dos orçamentos fiscais e da 

seguridade social, estabelecendo prioridades e metas anuais de receita, despesas. 

resultado nominal, resultado primário e entre outras preccupações que q presente 

projeto apresenta, estando de acordo com a situação orçamentária do municipio. 

Hi = VOTO DO RELATOR 

Diante da análise orçamentária e financeira e considerando a viabilidade da 

matéria, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 015/2026, por ser compativel com 
as previsões do orçamento municipal. 

IV - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contas acompanha o voto da Relatora 

e manifesta-se favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 014/2026, por entender que 

está em conformidade com os princípios da gestão fiscal responsável e da justiça 

social. 

Sala das Comissões, em 24 de af 

Qua sa 
Maria Joselma Alves Borges Santos 

MEMBRO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP 
= ME d=T 

ty a Ra 

2º Periodo Legislativo 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2026 
(dois mil e vinte e seis), na Câmara Municipal de Vereadores 

de Jupi/PE, com a presença dos 09 (nove) vereadores: 

Antônio Liberato Sobrinho, Antônio Pedro da Silva, 
Arnaldo Silvestre Vilela, Dielson Miguel Vieira, Fábio 
Júnior Teixeira, José Adriano da Silva, Maria Joselma 

Alves Borges Santos, Paulo César Cordeiro Vilela e 
Vanderleia Almeida da Silva Silvério. Ausente os 
vereadores: Antônio Jeffeton Ferreira Araujo Monteiro e 

Josedilson dos Santos. O Sr. Presidente cumprimenta a 

todos, inicia a Sessão às 10h:54min., informando que todas as 
Sessões desta Câmara, estão sendo transmitidas pela Rádio 
Lider FM/ 87.9 de Jupi, pelo Facebook e Instagram. Em 
seguida no Expediente, o Sr. Presidente convida a 

secretária da Casa, Vereadora Vanderleia Almeida para 
fazer a leitura da Ata da 4º (quarta) Reunião Ordinária e o 
Vereador Antônio Pedro solicita a dispensa da leitura, devido 
todos os vereadores terem acesso a Ata antes da reunião. À 

Ata é submetida em votação, sendo aprovada por 
unanimidade dos presentes. Em seguida, a Secretária faz a 
leitura da Pauta da Reunião: - Projeto de Lei nº. 014/2026, 
autoria do Poder Executivo Municipal, que “Dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e dá outras 
providências" (2º Votação). Inicia-se o Pequeno Expediente 
e não havendo uso da palavra, dar-se por encerrado. Não 
havendo nada para a Tribuna Livre e nenhum vereador” 
inscrito para fazer uso da palavra no Grande Expediente A 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

se por encerrados. Na Ordem do Dia, o Projeto de Lei nº 

014/2026, é submetido em 2º (segunda) votação, sendo 

aprovado por unanimidade dos presentes. Não havendo 

nada para as Explicações Pessoais e mais nada a tratar, o 
Sr. Presidente faz suas considerações finais e 
agradecimentos, declara encerrada a 5º (quinta) Reunião 

Ordinária do 2º (segunda) Periodo Legislativo, às 11h:15min,, 

na Câmara Municipal de Jupi/'PE. Do que para constar, eu, 
Gabriel Nunes de Oliveira, Secretário “Ad' hoc”, lavrei a 

presente Ata, que após lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada pelos membros da Mesa Diretora desta 

Casa Legislativa. Jupi/PE, em 26 de agosto de 2026. 

CNPI: 11.240:957/0001-67 

Avenida Napoleão Telxeiro Lima, 5/N — Centro = Jupi-PE = 55.395-000 

e-mail: onvjupifigmail.com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917105533.pdf

assinado por: idU
ser 452



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

RESUMO DA VOTAÇÃO 

Projeto de Lei nº. 014/2026 

EMENTA: Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercicio de 2027 & 
dá ouíras providências. 

Autoria do Executivo Municipal 

REUNIÃO DA 2º VOTAÇÃO: 5º Reunião Ordinária do 2º Periodo Legislativo. 

DATA: 25/08/2026 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: 

Aprovado por unanimidade 
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